
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Gabinete do Reitor 

 

PORTARIA GR Nº 587, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 

O Reitor da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), no uso de suas 
atribuições regimentais e estatutárias, e considerando o Grupo de Trabalho (GT) instituído pela 
Portaria GR n° 235, de 16 de abril de 2025, para rever a Resolução SCS n° 5.670, de 05 de maio  de 
2023, que dispõe sobre as normas para concurso público docente na Universidade, e a Resolução n° 
4.979, de 26 de abril de 2018, que dispõe sobre o regulamento para fins de contratação de professor 
substituto, professor visitante e pesquisador e professor visitante estrangeiro na carreira de Magistério 
Superior no âmbito da UNIRIO, e de acordo com teor do Ofício Progepe n° 158/2025, 

RESOLVE: 

          Art. 1° Atualizar a composição do Grupo de Trabalho (GT) para rever a Resolução no 5.670, de 
05 de maio de 2023, que dispõe sobre as normas para concurso público docente na Universidade, e a 
Resolução N. 4979, de 26 de abril de 2018, que dispõe sobre o regulamento para fins de contratação de 
professor substituto, professor visitante e pesquisador e professor visitante estrangeiro na carreira de 
Magistério Superior no âmbito da UNIRIO, que passa a ter os seguintes membros:  

 

●​ ARMANDO PINHEIRO NETO, matrícula SIAPE n° 26***88, Técnico em Assunto 
Educacional, lotado no Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS); 

●​ VINÍCIUS DE SOUZA TOLENTINO, matrícula SIAPE n° 2877040, Professor do 
Magistério Superior, lotado no Departamento de Biblioteconomia/ CCH; 

●​ BRUNO SOARES TAVARES DA SILVA, matrícula SIAPE no 24***53, Assistente em 
Administração, lotado no gabinete da Pró-Reitoria de Graduação; 

●​ DANIELE DOS SANTOS ZEFERINO, matrícula SIAPE no 1973419, Assistente em 
Administração, lotada na Divisão de Planejamento Estratégico/ PROPLAN; 

●​ JEFFERSON SEVERINO MAIA, matrícula SIAPE no 10***45, Assistente em 
Administração, lotado no Núcleo de Carreira Docente (NCD/ Progepe); 

●​ LYDIA ALMEIDA DOS SANTOS, matrícula SIAPE no 19***48, Assistente em 
Administração, lotada no Núcleo de Carreira Docente (NCD/ Progepe); 

●​ PAOLA ORCADES MEIRELLES, matrícula SIAPE no 23***04, Assistente em 
Administração, ocupante da função de Pró-Reitora de Gestão de Pessoas (Coordenadora do 
GT). 

●​ JOEL CAMPOS DE PAULA, matrícula SIAPE no 1620708, Professor do Magistério 
Superior, lotado no Departamento de Botânica/ IBIO. 
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Art. 2° Prorrogar o prazo de entrega das minutas por 90 (noventa) dias, tendo em vista o 
surgimento da nova legislação de cotas, que amplia e atualiza as cotas para pessoas negras, indígenas e 
quilombolas em concursos públicos e processos seletivos no serviço público federal, com a publicação 
da Lei no 15.142/2025 e seu Decreto regulamentador, n° 12.536/2025, além da Instrução Normativa 
Conjunta MGI/MIR/MPI n° 261, de 27 de junho de 2025. 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor nesta data e revoga as portarias GR n°s 235, de 
16/04/2025,  441, de 29/08/2025, e 577, de 13/11/2025. 

 

José da Costa Filho​
Reitor 

 

 

TTDD: 023.14. 
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 9.739, DE 28 DE MARÇO DE 2019

Vigência

Exposição de motivos

Vide Decreto nº 10.758, de 2021

Estabelece medidas de eficiência organizacional para o
aprimoramento da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, estabelece normas sobre
concursos públicos e dispõe sobre o Sistema de
Organização e Inovação Institucional do Governo
Federal - SIORG.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso VI, alínea “a”,
da Constituição,

DECRETA :

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º   Este Decreto estabelece, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
medidas de eficiência organizacional, normas sobre concursos públicos e dispõe sobre o Sistema de Organização e
Inovação Institucional do Governo Federal - SIORG.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Fortalecimento institucional

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se fortalecimento da capacidade institucional o conjunto
de medidas que propiciem aos órgãos ou às entidades da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional a melhoria de suas condições de funcionamento, compreendidas as condições de caráter organizacional,
e que lhes proporcionem melhor desempenho no exercício de suas competências institucionais, especialmente na
execução dos programas do plano plurianual.

§ 1º  As medidas de fortalecimento da capacidade institucional observarão as seguintes diretrizes:

I - organização da ação governamental por programas;

II - eliminação de superposições e fragmentações de ações;

III - aumento da eficiência, eficácia e efetividade do gasto público e da ação administrativa;

IV - orientação para resultados;

V - racionalização de níveis hierárquicos e aumento da amplitude de comando;

VI - orientação para as prioridades de governo; e
VII - alinhamento das medidas propostas com as competências da organização e os resultados pretendidos.

VI -   orientação para o planejamento estratégico institucional do órgão ou entidade, alinhado às prioridades
governamentais;          (Redação dada pelo Decreto nº 10.382, de 2020)

VII - alinhamento das medidas propostas com as competências da organização e os resultados pretendidos;     
(Redação dada pelo Decreto nº 10.382, de 2020)

VIII - compartilhamento, simplificação e digitalização de serviços e de processos e adesão a serviços e sistemas
de informação disponibilizados pelos órgãos centrais dos sistemas estruturadores; e           (Incluído pelo Decreto nº
10.382, de 2020)

IX - desenvolvimento e implantação de soluções de inovação.     (Incluído pelo Decreto nº 10.382, de 2020)

§ 2º  O fortalecimento da capacidade institucional será alcançado por meio:
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I - da criação e da transformação de cargos e funções ou de sua extinção, quando vagos;

II - da criação, da reorganização e da extinção de órgãos e entidades;

III - da realização de concursos públicos e de provimento de cargos públicos;

IV - da aprovação e da revisão de estruturas regimentais e de estatutos;

V - do remanejamento ou da redistribuição de cargos e funções públicas; e

V - do remanejamento ou da redistribuição de cargos e funções públicas;     (Redação dada pelo Decreto nº
10.829, de 2021)

VI - da autorização para contratação de pessoal com a finalidade de atender à necessidade temporária de
excepcional interesse público, nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

VI - da autorização para contratação de pessoal com a finalidade de atender à necessidade temporária de
excepcional interesse público, nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993; e        (Redação dada pelo
Decreto nº 10.829, de 2021)

VII - da criação ou da restruturação de cargos efetivos, com ou sem alteração de sua estrutura remuneratória.  
(Incluído pelo Decreto nº 10.829, de 2021)

§ 3º  Os órgãos setoriais e seccionais do SIORG promoverão o desenvolvimento e implantação das soluções de
inovação de que trata o inciso IX do § 1º.        (Incluído pelo Decreto nº 10.382, de 2020)

Tramitação das propostas

Art. 3º   As propostas de atos que tratem das matérias elencadas no § 2º do art. 2º serão encaminhadas ao
Ministério da Economia e, quando couber, serão submetidas à apreciação da Casa Civil da Presidência da República,
nos termos do disposto no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017 , e conterão:

Art. 3º   As propostas de atos que tratem das matérias de que trata o § 2º do art. 2º serão encaminhadas ao
Ministério da Economia e, quando couber, serão submetidas à apreciação da Casa Civil da Presidência da República e
da Secretaria-Geral da Presidência da República, nos termos do disposto no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de
2017, e conterão:      (Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021)

I - a justificativa da proposta, caracterizada a necessidade de fortalecimento;

II  - a  identificação sucinta dos macroprocessos, dos produtos e dos serviços prestados pelos órgãos e pelas
entidades; e

III - os resultados a serem alcançados com o fortalecimento institucional.

Parágrafo único.  O Ministério da Economia analisará as propostas com base nas diretrizes do art. 2º, emitirá
parecer sobre sua adequação técnica e orçamentária e proporá ou adotará os ajustes e as medidas que forem
necessários à sua implementação ou seu prosseguimento.

Prazo de apresentação das propostas

Art. 4º  As propostas que tratem das matérias previstas nos incisos I, II e III do § 2º do art. 2º e que acarretarem
aumento de despesa serão apresentadas pelo órgão ou pela entidade ao Ministério da Economia, até 31 de maio de
cada ano, com vistas à sua compatibilização com o projeto de lei orçamentária anual para o exercício subsequente.

Art. 4º   As propostas que tratem das matérias previstas nos incisos I, II, III e VII do § 2º do art. 2º que
acarretarem aumento de despesa serão apresentadas pelo órgão ou pela entidade ao Ministério da Economia, até 31
de maio de cada ano, com vistas à sua compatibilização com o projeto de lei orçamentária anual para o exercício
subsequente.       (Redação dada pelo Decreto nº 11.069, de 2022)    Vigência

Instrução das propostas

Art. 5º   As propostas sobre as matérias de que trata o § 2º do art. 2º submetidas ao Ministério da Economia
serão acompanhadas de:

I - ofício do Ministro de Estado ao qual o órgão ou a entidade seja subordinado ou que seja responsável por sua
supervisão;

I - ofício:          (Redação dada pelo Decreto nº 10.789, de 2021)

a) do Ministro de Estado ao qual o órgão ou a entidade esteja subordinado ou que seja responsável por sua
supervisão; ou       (Incluído pelo Decreto nº 10.789, de 2021)
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b) do Presidente do Banco Central do Brasil;       (Incluído pelo Decreto nº 10.789, de 2021)

II - minuta de exposição de motivos, quando necessário;

III - minuta de projeto de lei ou de decreto e seus anexos, quando necessário, observado o disposto no Decreto
nº 9.191, de 2017;

IV - nota técnica da área competente; e

V - parecer jurídico.

Pedido de autorização de concurso público

Art. 6º  Para fins do disposto no inciso III do § 2º do art. 2º, sem prejuízo do disposto nos art. 3º e art. 5º, as
propostas conterão informações sobre:

I - o perfil necessário aos candidatos para o desempenho das atividades do cargo;

II - a descrição do processo de trabalho a ser desenvolvido pela força de trabalho pretendida e o impacto dessa
força de trabalho no desempenho das atividades finalísticas do órgão ou da entidade;

III - a base de dados cadastral atualizada do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC e o
número de vagas disponíveis em cada cargo público;

IV - a evolução do quadro de pessoal nos últimos cinco anos, com movimentações, ingressos, desligamentos e
aposentadorias e a estimativa de aposentadorias, por cargo, para os próximos cinco anos;

V - o quantitativo de servidores ou empregados cedidos e o número de cessões realizadas nos últimos cinco
anos;

VI - as descrições e os resultados dos principais indicadores estratégicos do órgão ou da entidade e dos
objetivos e das metas definidos para fins de avaliação de desempenho institucional nos últimos três anos;

VII - o nível de adoção dos componentes da Plataforma de Cidadania Digital e o percentual de serviços públicos
digitais ofertados pelo órgão e pela entidade, nos termos do art. 3º do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016 ;

VIII - a aderência à rede do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - Rede Siconv e a
conformidade com os atos normativos editados pela Comissão Gestora do Siconv;

IX - a adoção do sistema de processo eletrônico administrativo e de soluções informatizadas de contratações e
gestão patrimonial, em conformidade com os atos normativos editados pelo órgão central do Sistema de
Administração de Serviços Gerais - SISG;

X - a existência de plano anual de contratações, em conformidade com os atos normativos editados pelo órgão
central do SISG;

XI - a participação nas iniciativas de contratação de bens e serviços compartilhados ou centralizados
conduzidas pela Central de Compras da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia;

XII - a quantidade de níveis hierárquicos e o quantitativo de profissionais por unidade administrativa em
comparação com as orientações do órgão central do SIORG para elaboração de estruturas organizacionais;

XIII - demonstração de que a solicitação ao órgão central do SIPEC referente à movimentação para composição
da força de trabalho de que trata o § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 , foi inviável ou inócua;
e

XIV - demonstração de que os serviços que justificam a realização do concurso público não podem ser
prestados por meio da execução indireta de que trata o Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018.

Parágrafo único.   Ato do Ministro de Estado da Economia disporá sobre a forma e o procedimento para
apresentação das informações previstas no caput .

Instrução de proposta que implica despesa

Art. 7º    A proposta que acarretar aumento de despesa será acompanhada da estimativa de impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois exercícios subsequentes, observadas as
normas complementares a serem editadas pelo Ministro de Estado da Economia, em complementação à
documentação prevista nos art. 3º, art. 5º e art. 6º.

§ 1º  A estimativa de impacto orçamentário-financeiro deverá estar acompanhada das premissas e da memória
de cálculo utilizadas, elaboradas por área técnica, que conterão:
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I - o quantitativo de cargos ou funções a serem criados ou providos;

II - os valores referentes a:

a) remuneração do cargo, na forma da legislação;

b) encargos sociais;

c) pagamento de férias;

d) pagamento de gratificação natalina, quando necessário; e

e) demais despesas com benefícios de natureza trabalhista e previdenciária, tais como auxílio-alimentação,
auxílio-transporte, auxílio-moradia, indenização de transporte, contribuição a entidades fechadas de previdência,
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e contribuição a planos de saúde; e

III - a indicação do mês previsto para ingresso dos servidores públicos no serviço público.

§  2º    Para fins de estimativa de impacto orçamentário-financeiro será considerado o valor correspondente à
contribuição previdenciária do ente público até o valor do teto do regime geral de previdência social e o percentual de
oito e meio por cento no que exceder.

Atualização da base de dados cadastral do SIPEC

Art. 8º   Os órgãos e as entidades atualizarão a base de dados cadastral do SIPEC a cada quatro meses, no
mínimo.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Denominações utilizadas em estruturas regimentais e estatutos
Art. 9º  Na elaboração das propostas de estruturas regimentais e de estatutos de órgãos e entidades, para fins

de classificação de cargos em comissão e de funções de confiança, será considerada a denominação padrão e o nível
correspondente do cargo ou da função, na forma a ser estabelecida em ato do Secretário de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.     (Revogado pelo Decreto nº
10.829, de 2021)     (Vigência)
Custo expresso em DAS-unitário

Art.  10.    Na proposta de aprovação ou de revisão de suas estruturas regimentais ou de seus estatutos, os
órgãos e as entidades utilizarão como referência para o cálculo da despesa o custo unitário efetivo expresso em DAS-
unitário, constante do sistema informatizado do SIORG.    (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica às instituições federais de ensino e ao Banco Central do
Brasil.     (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)

Aferição da necessidade dos cargos em comissão e das funções de confiança

Art. 11.  As propostas que acarretarem aumento de despesa com cargos em comissão e funções de confiança
conterão as informações constantes dos incisos I, II, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 6º.

Código numérico de DAS e FCPE
Art. 12.    Os cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e as Funções

Comissionadas do Poder Executivo - FCPE serão constituídos pelas seguintes categorias:     (Revogado pelo Decreto
nº 10.829, de 2021)     (Vigência)

I -  direção - código 101;
I - para DAS:    (Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021)  
a) direção - código 101;   (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
b) assessoramento - código 102; e    (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
c) direção de projetos - código 103; e   (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
II - assessoramento - código 102; e
II - para FCPE:    (Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021)  
a) direção - código 101;    (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
b) assessoramento - código 102;    (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
c) direção de projetos - código 103; e    (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
d) assessoramento técnico especializado - código 104.    (Incluída pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
III - direção de projetos - código 103.    (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
§ 1º  Podem corresponder a unidades administrativas somente os cargos e as funções das categorias de que

trata o inciso I do caput
§ 1º     Somente os cargos e as funções da categoria direção - código 101 podem corresponder a unidades

administrativas.    (Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021) 
§ 2º  Os cargos e as funções da categoria de que trata o inciso III do caput destinam-se ao desenvolvimento de

projetos.
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§ 2º  Os cargos e as funções da categoria assessoramento - código 102 destinam-se ao assessoramento direto e
imediato aos titulares dos cargos e das funções da categoria direção - código 101.       (Redação dada pelo Decreto nº
10.758, de 2021)

§ 2º  Os cargos e as funções da categoria assessoramento - código 102 destinam-se ao assessoramento direto
e imediato aos titulares:   (Redação dada pelo Decreto nº 10.829, de 2021)  

I - dos cargos e das funções da categoria direção - código 101;    (Incluído pelo Decreto nº 10.829, de 2021)
II - dos cargos de natureza especial; e     (Incluído pelo Decreto nº 10.829, de 2021)
III - dos cargos de Ministro de Estado.    (Incluído pelo Decreto nº 10.829, de 2021)
§ 3º Podem ter substitutos, nos termos do art. 38 da Lei nº 8.112, de 1990 , somente o s cargos e as funções

das categorias de que tratam os incisos I e III do caput .
§ 3º  Os cargos e as funções da categoria direção de projetos - código 103 destinam-se ao desenvolvimento de

projetos.    (Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021)  
§ 4º  Nas propostas de estrutura regimental ou de estatuto, os órgãos e as entidades explicitarão os cargos em

comissão do Grupo-DAS ou as FCPE destinadas às atividades de direção, de direção de projeto e de
assessoramento, nos termos do Anexo I

§ 4º   As funções da categoria assessoramento técnico especializado - código 104 destinam-se ao exercício de
atividades de assessoramento correspondentes às competências da unidade prevista na estrutura organizacional do
órgão ou da entidade que exigem conhecimentos técnicos específicos, caracterizados por especial nível de
complexidade.    (Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021) 

§ 5º  Somente os cargos e as funções das categorias direção - código 101 e direção de projetos - código 103
podem ter substitutos, nos termos do disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.    (Incluído pelo
Decreto nº 10.758, de 2021)  

§ 6º   Os órgãos e as entidades, nas propostas de estrutura regimental ou de estatuto, explicitarão os DAS e as
FCPE destinados às atividades de direção, de assessoramento, de direção de projetos e de assessoramento técnico
especializado, nos termos do disposto no Anexo I.    (Incluído pelo Decreto nº 10.758, de 2021)  

Regras sobre regimento interno
Art. 13.  O regimento interno dos órgãos e das entidades:      (Vide Decreto nº 10.365, de 2020)     Vigência       

(Vide Decreto nº 10.409, de 2020).       (Vide Decreto nº 10.445, de 2020)    Vigência        (Vide Decreto nº 10.697, de
2021)     Vigência    (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)

I - é de edição opcional;     (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
II - será publicado no Diário Oficial da União;     (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
III  -  guardará conformidade com o decreto que aprovar a respectiva estrutura regimental ou estatuto;       

(Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
IV - poderá abranger todas as unidades administrativas apresentadas na estrutura regimental ou apenas uma

ou mais unidades ou subunidades administrativas;     (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
V - é de competência, indelegável, da autoridade máxima do órgão ou da entidade; e     (Revogado pelo Decreto

nº 10.758, de 2021)
VI - será registrado no sistema informatizado do SIORG até o dia útil anterior à data de entrada em vigor.       

(Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)

Registro de dados no SIORG

Art. 14.  Independentemente da publicação de regimento interno, os órgãos e as entidades manterão atualizado
no sistema informatizado do SIORG o detalhamento de todas as unidades administrativas constantes do quadro
demonstrativo de cargos em comissão e de funções de confiança, em conformidade com o decreto que aprovar a
respectiva estrutura regimental ou estatuto e com os atos de que tratam os art. 16, art. 17 e art. 19.       (Vide Decreto
nº 10.365, de 2020)        Vigência                  (Vide Decreto nº 10.409, de 2020).           (Vide Decreto nº 10.445, de 2020)    
Vigência        (Vide Decreto nº 10.697, de 2021)     Vigência    (Vide Decreto nº 10.817, de 2021)     Vigência            (Vide
Decreto nº 10.827, de 2021)     Vigência           (Vide Decreto nº 10.857, de 2021)    Vigência

Parágrafo único. O detalhamento das unidades administrativas de que trata o caput conterá o registro de
denominação, a sigla e a hierarquia e será realizado até:

I - o dia útil anterior à data de entrada em vigor do decreto que aprovar ou alterar a estrutura regimental ou o
estatuto; ou

II - vinte dias após a data de publicação do decreto que aprovar a estrutura regimental ou o estatuto, na
hipótese de a vacatio legis do decreto ser superior a esse prazo.

Prazo para apostilamentos

Art. 15.  Realizado o detalhamento de que trata o art. 14, as unidades dos órgãos e das entidades integrantes
do SIPEC realizarão o apostilamento dos titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança.             (Vide
Decreto nº 10.409, de 2020).               (Vide Decreto nº 10.445, de 2020)      Vigência                (Vide Decreto nº 10.697, de
2021)     Vigência

Parágrafo único.  O prazo limite para o apostilamento será a data de entrada em vigor do decreto de aprovação
ou de alteração da estrutura regimental ou do estatuto.    (Vide Decreto nº 10.365, de 2020)     Vigência

Permuta entre DAS e FCPE
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Art. 16.  A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá, dentro do respectivo quadro demonstrativo de
cargos em comissão e de funções de confiança, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS com FCPE de mesmo
nível e categoria, por meio de portaria publicada no Diário Oficial da União.     (Vide Decreto nº 10.365, de 2020)     
Vigência          (Vide Decreto nº 10.409, de 2020).     (Vide Decreto nº 10.445, de 2020)    Vigência    (Vide Decreto nº
10.697, de 2021)     Vigência            (Revogado pelo Decreto nº 10.829, de 2021)     (Vigência)

§ 1º  A permuta será registrada no sistema informatizado do SIORG, até o dia útil anterior à data de entrada em
vigor da portaria de que trata o caput .

§ 2º   A edição da portaria de que trata o caput é de competência da autoridade máxima do órgão ou da
entidade, vedada a delegação.

Alocação de cargos em comissão e função de confiança por ato inferior a decreto
Art. 17.   Dentro do respectivo quadro demonstrativo de cargos em comissão e de funções de confiança, por

meio de portaria publicada no Diário Oficial da União, a autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá alocar
cargos em comissão e funções de confiança:         (Vide Decreto nº 10.409, de 2020).      (Vide Decreto nº 10.445, de
2020)    Vigência       (Vide Decreto nº 10.697, de 2021)     Vigência         (Revogado pelo Decreto nº 10.829, de 2021)    
(Vigência)

I - de DAS ou de FCPE:
I - de DAS ou de FCPE de nível igual ou inferior a 4; e         (Redação dada pelo Decreto nº 10.382, de 2020)  
a) de assessoramento, com nível igual ou inferior a 4; e      (Revogado pelo Decreto nº 10.382, de 2020)
b) de direção ou de direção de projeto, de nível igual ou inferior a 3; e         (Revogado pelo Decreto nº 10.382,

de 2020)
II - de Funções Gratificadas, de que trata o art. 26 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991 .   
§ 1º  A portaria de que trata o caput :    
I - não terá vacatio legis inferior a sete dias; e
II - compete à autoridade máxima do órgão ou da entidade, vedada a delegação.
§ 2º  A alocação interna de que trata o caput :    
I - especificará o nível, a hierarquia, a denominação do cargo ou da função e as unidades administrativas de

origem e de destino dos cargos em comissão e das funções de confiança;
II - será registrada no sistema informatizado do SIORG até o dia útil anterior à data de entrada em vigor da

portaria;
III - não poderá alterar as denominações dos cargos em comissão e das funções de confiança definidas em ato

normativo superior; e
III - poderá alterar as denominações dos cargos em comissão e das funções de confiança definidas em ato

normativo superior; e         (Redação dada pelo Decreto nº 10.382, de 2020)
IV - é vedada na hipótese de:
a) haver destinação específica prevista em lei para os cargos em comissão ou para as funções de confiança;
b) envolver unidades localizadas em Municípios distintos ou unidade localizada no Distrito Federal e unidade

localizada em Município;    (Revogado pelo Decreto nº 10.758, de 2021)
c)  a nomeação, a designação, a exoneração ou a dispensa do ocupante depender de ato ou anuência do

Presidente da República ou de outro Ministro de Estado; ou
d) as atribuições do cargo em comissão ou da função de confiança estarem especificadas em ato normativo

superior.
Art. 18.  As alterações decorrentes dos art. 16 e art. 17 serão refletidas.             (Vide Decreto nº 10.409, de

2020).             (Vide Decreto nº 10.445, de 2020)      Vigência            (Vide Decreto nº 10.697, de 2021)         Vigência         
(Revogado pelo Decreto nº 10.829, de 2021)     (Vigência)

I - no regimento interno, quando houver; e
II - nas alterações futuras do decreto de aprovação de estrutura regimental ou estatuto, caso tenham implicado

alteração tácita do ato.
Art. 19.  Os cargos em comissão e as funções de confiança cuja alocação possa ser realizada nos termos do

art. 17 poderão constar dos decretos de aprovação de estrutura regimental ou de estatuto apenas com os
quantitativos globais previstos para o Distrito Federal e para os Municípios.        (Vide Decreto nº 10.409, de 2020).     
(Vide Decreto nº 10.445, de 2020)    Vigência       (Vide Decreto nº 10.697, de 2021)     Vigência      (Revogado pelo
Decreto nº 10.829, de 2021)     (Vigência)

Parágrafo único.  O detalhamento em decreto de estrutura regimental ou de estatuto dos cargos em comissão e
das funções de confiança cuja alocação possa ser realizada nos termos do art. 17 não afasta a possibilidade de
realocação por meio de portaria de que trata o art. 17.

CAPÍTULO III

DO SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL DO GOVERNO FEDERAL

Finalidades do SIORG

Art. 20.  As atividades de desenvolvimento organizacional dos órgãos e das entidades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional são organizadas sob a forma de sistema, denominado Sistema de
Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - SIORG, com as seguintes finalidades:

I - uniformizar e integrar ações das unidades que o compõem;
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II - constituir rede colaborativa destinada à melhoria da gestão pública;

III - desenvolver padrões de qualidade e de racionalidade;

IV  -  proporcionar os meios para melhorar o desempenho institucional e otimizar a utilização dos recursos
disponíveis; e

V  -  reduzir os custos operacionais e assegurar a continuidade dos processos de organização e inovação
institucional.

Parágrafo  único.    Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se funções básicas de organização e
inovação institucional:

I - definição das competências dos órgãos e das entidades e das atribuições de seus dirigentes;

II - organização e funcionamento da administração pública federal;

III - estabelecimento de programas de melhoria do desempenho dos órgãos e das entidades;

IV - geração, adaptação e difusão de tecnologias de inovação;

V - racionalização de métodos e de processos administrativos;

VI  -  elaboração de planos de formação, desenvolvimento e treinamento do pessoal envolvido na área de
abrangência do sistema; e

VII - difusão de informações organizacionais e de desempenho da gestão administrativa.

Integrantes do SIORG

Art.  21.    São integrantes do SIORG todas as unidades administrativas responsáveis pelas atividades de
organização e inovação institucional da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, observada a
seguinte estrutura:

I  -  órgão central - Ministério da Economia, por meio da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital;

II  -  órgãos setoriais - Secretarias-Executivas ou equivalentes, assessoradas pelas unidades administrativas
responsáveis pela área de organização e inovação institucional dos Ministérios e dos órgãos integrantes da
Presidência da República; e

III  -  órgãos seccionais - diretorias administrativas ou equivalentes, que atuam na área de organização e
inovação institucional, nas autarquias e nas fundações.

§  1º    Para os fins do disposto neste Decreto, as unidades setoriais e seccionais do SIORG subordinam-se
tecnicamente ao órgão central do SIORG, sem prejuízo da subordinação administrativa decorrente de sua posição na
estrutura do órgão ou da entidade em que se encontrem.

§ 2º  Caberá às unidades setoriais a articulação com as unidades seccionais a elas vinculadas, com o objetivo
de contribuir para a integração sistêmica do SIORG.

Competências do órgão central do SIORG

Art. 22.  Ao órgão central do SIORG compete:

I  -  definir, padronizar, sistematizar e estabelecer os procedimentos inerentes às atividades de organização e
inovação institucional, por meio da edição de enunciados e de instruções;

II  -  estabelecer fluxos de informação entre as unidades integrantes do SIORG e os demais sistemas de
atividades auxiliares, com vistas a subsidiar os processos de decisão e a coordenação das atividades
governamentais;

III  - gerar e difundir tecnologias e instrumentos metodológicos destinados ao planejamento, à execução e ao
controle das atividades de organização e inovação institucional;

IV - orientar e conduzir o processo de organização e inovação institucional;

V - analisar e manifestar-se sobre propostas de:
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a) criação e extinção de órgãos e de entidades;

b) definição das competências dos órgãos e das entidades e das atribuições de seus dirigentes;

c) revisão de categoria jurídico-institucional dos órgãos e das entidades;

d) remanejamento de cargos em comissão e de funções de confiança;

e) criação, transformação e extinção de cargos públicos e funções de confiança; e

f) aprovação e revisão de estrutura regimental e de estatuto;

VI - promover estudos e propor a criação, a fusão, a reorganização, a transferência e a extinção de órgãos e de
entidades;

VII - administrar o cadastro de órgãos e de entidades; e

VIII - gerenciar o cadastramento de usuários e definir o perfil de acesso para os responsáveis dos órgãos e das
entidades que integram o SIORG.

Competência das unidades setoriais e seccionais do SIORG

Art. 23.  Às unidades setoriais e seccionais do SIORG compete:

I - cumprir e fazer cumprir as normas de organização e inovação institucional editadas pelo órgão central;

II - propor ações e sugerir prioridades nas atividades de organização e inovação institucional da respectiva área
de atuação;

III  -  acompanhar e avaliar os programas e os projetos de organização e inovação institucional e informar ao
órgão central;

IV  -  organizar e divulgar informações sobre estrutura regimental, estatuto, normas, rotinas, manuais de
orientação, regimentos internos, instruções e procedimentos operacionais;

V  -  elaborar e rever periodicamente os documentos normativos necessários para o funcionamento das
atividades de organização e inovação institucional, conforme os padrões e a orientação estabelecidos;

VI - normatizar, racionalizar e simplificar instrumentos, procedimentos e rotinas de trabalho;

VII - desenvolver padrões de qualidade e funcionalidade destinados à melhoria do desempenho dos trabalhos e
dos serviços prestados;

VIII - manter atualizadas, no sistema informatizado do SIORG, as informações sobre:

         a) a estrutura organizacional;

b) o regimento interno;

c) a denominação dos cargos em comissão, das funções de confiança e das unidades administrativas; e

d) os endereços e os contatos institucionais; e

IX - disponibilizar, no sítio eletrônico do órgão ou da entidade, as estruturas organizacionais registradas no
sistema informatizado do SIORG.

Sistema informatizado do SIORG

Art. 24.  O suporte às atividades de organização e inovação institucional contará com um sistema informatizado
que conterá o cadastro oficial com as seguintes informações dos órgãos e das entidades integrantes do SIORG:

I - as estruturas;

II - as competências;

III - os cargos em comissão e as funções de confiança;
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IV - o regimento interno; e

V - os endereços e os contatos institucionais.

Parágrafo único.  O sistema informatizado de que trata o caput garantirá amplo acesso às informações de seu
cadastro oficial.

Sistema informatizado do SIORG como referência

Art. 25.  Para fins de integração, os sistemas informatizados da administração pública federal utilizarão a tabela
de unidades organizacionais do sistema informatizado do SIORG como referência para o cadastro de órgãos, de
entidades e de unidades administrativas.

Rejeição de propostas pelo Ministério da Economia

Art. 26.  As propostas submetidas ao Ministério da Economia, para fins do disposto no § 2º do art. 2º, poderão
ser devolvidas ao Ministério autor, na hipótese de o encaminhamento não obedecer às disposições deste Decreto.

CAPÍTULO IV

DO CONCURSO PÚBLICO

Autorização de concurso público

Art. 27.   Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Economia, permitida a subdelegação para o
Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para:

I - autorizar a realização de concursos públicos nos órgãos e nas entidades da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional;

II - decidir sobre o provimento de cargos; e

III - editar os atos operacionais necessários para os fins de que trata este artigo.

§ 1º  A delegação de que trata o caput não se aplica, para fins de ingresso:

I - às carreiras de Advogado da União, de Procurador da Fazenda Nacional e de Procurador Federal, cujos atos
serão realizados pelo Advogado-Geral da União;

II - à carreira de Diplomata, cujos atos serão realizados pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores; e

III -  à carreira de Policial Federal, cujos atos serão realizados pelo Diretor-Geral da Polícia Federal.

§  2º    Independe de autorização do Ministro de Estado da Economia o provimento de cargo de docente e a
contratação de professor substituto em instituições federais de ensino, observado o limite autorizado para o quadro
docente de cada uma e a necessidade de informar previamente o órgão central do SIPEC, conforme ato conjunto dos
Ministros de Estado da Economia e da Educação.

§ 3º   Os concursos públicos para o provimento de cargos da carreira prevista no inciso III do § 1º serão
realizados:

I - quando o número de vagas exceder a cinco por cento dos respectivos cargos; ou

II - com menor percentual de cargos vagos, de acordo com a necessidade e a critério do Ministro de Estado da
Justiça e Segurança Pública.

§ 4º    Nas hipóteses dos § 1º e § 3º os atos dependerão de manifestação prévia do Ministro de Estado da
Economia, permitida a delegação na forma do caput , que confirme a existência de disponibilidade orçamentária para
cobrir as despesas com o provimento dos cargos públicos.

Nomeação de aprovados em concurso público

Art. 28.   Durante o período de validade do concurso público, o Ministro de Estado da Economia poderá
autorizar, por meio de motivação expressa, a nomeação de candidatos aprovados e não convocados, que ultrapassem
em até vinte e cinco por cento o quantitativo original de vagas.

Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput , o órgão solicitante instruirá seu pedido com a justificativa e a
comprovação da efetiva necessidade do provimento adicional, observado, no que couber, o disposto nos art. 3º a art.
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6º.

Concurso público para formação de cadastro de reserva

Art. 29.  Excepcionalmente, atendendo a pedido do órgão ou da entidade que demonstre a impossibilidade de
se determinar, no prazo de validade do concurso público, o quantitativo de vagas necessário para pronto provimento,
o Ministro de Estado da Economia poderá autorizar a realização de concurso público para formação de cadastro de
reserva para provimento futuro.

§ 1º    A nomeação dos aprovados em cadastro de reserva é faculdade da administração pública federal e
depende de autorização do Ministro de Estado da Economia.

§ 2º    O edital do concurso público de que trata o caput preverá a quantidade limite de aprovações e a
colocação a partir da qual o candidato será considerado automaticamente reprovado.

Prova de títulos

Art.  30.    O concurso público será de provas ou de provas e títulos e poderá ser realizado em duas etapas,
conforme dispuser a lei ou o regulamento para o caso específico.

Parágrafo único.   Quando houver prova de títulos, ela será realizada como etapa posterior à prova escrita e
somente apresentarão os títulos os candidatos aprovados nas etapas anteriores, ressalvada disposição diversa em lei.

Prova oral

Art.  31.  Eventual prova oral ou defesa de memorial será realizada em sessão pública e será gravada para fins
de registro, avaliação e recurso.

Prova de aptidão física

Art. 32.   A realização de provas de aptidão física exige a indicação no edital do tipo de prova, das técnicas
admitidas e do desempenho mínimo para classificação.

Prova prática

Art. 33.    As provas de conhecimentos práticos específicos indicarão os instrumentos, os aparelhos ou as
técnicas a serem utilizadas e a metodologia de aferição para avaliação dos candidatos.

Limite de aprovados por etapa

Art. 34 O condicionamento da aprovação em determinada etapa, simultaneamente, à obtenção de nota mínima
e à obtenção de classificação mínima na etapa poderá ser estabelecido no edital de abertura do concurso.

Curso de formação

Art. 35.  Na hipótese de realização do concurso em duas etapas, a segunda etapa será constituída de curso ou
de programa de formação, de caráter eliminatório e classificatório, ressalvada disposição diversa em lei específica.

§ 1º  Na hipótese de o número de candidatos matriculados para a segunda etapa ensejar a formação de mais
de uma turma, com início em datas diferentes, o resultado será divulgado por grupo, ao término das atividades de
cada turma.

§ 2º   É vedada a participação em curso ou programa de formação de quantitativo de candidatos superior ao
quantitativo original de vagas estabelecido no edital do concurso público, ressalvada a possibilidade de autorização
prévia nos termos do art. 26.

§ 2º  É vedada a participação em curso ou programa de formação de quantitativo de candidatos superior ao
quantitativo original de vagas estabelecido no edital do concurso público, ressalvada a possibilidade de autorização
prévia nos termos do disposto no art. 28.        (Redação dada pelo Decreto nº 11.211, de 2022)

Avaliação psicológica

Art.  36.   A realização de avaliação psicológica está condicionada à existência de previsão legal específica e
estará prevista no edital do concurso público.

§  1º    Para fins do disposto neste Decreto, considera-se avaliação psicológica o emprego de procedimentos
científicos destinados a aferir a compatibilidade das características psicológicas do candidato com as atribuições do
cargo.
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§  2º   A avaliação psicológica será realizada após a aplicação das provas escritas, orais e de aptidão física,
quando houver.

§ 3º   Os requisitos psicológicos para o desempenho no cargo serão estabelecidos previamente, por meio de
estudo científico:

I - das atribuições e das responsabilidades dos cargos;

II - da descrição detalhada das atividades e das tarefas;

III - da identificação dos conhecimentos, das habilidades e das características pessoais necessários para sua
execução; e

IV - da identificação de características restritivas ou impeditivas para o cargo.

§ 4º  A avaliação psicológica será realizada por meio do uso de instrumentos de avaliação psicológica capazes
de aferir, de forma objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o desempenho das atribuições
inerentes ao cargo.

§ 5º  O edital especificará os requisitos psicológicos que serão aferidos na avaliação.

Resultado da avaliação psicológica

Art. 37.  O resultado final da avaliação psicológica do candidato será divulgado exclusivamente como “apto” ou
“inapto”.

§ 1º Todas as avaliações psicológicas serão fundamentadas e os candidatos terão acesso à cópia de todo o
processado envolvendo sua avaliação, independentemente de requerimento específico, ainda que o candidato tenha
sido considerado apto.

§  2º    Os prazos e a forma de interposição de recurso acerca do resultado da avaliação psicológica serão
definidos pelo edital do concurso.

§ 3º  Os profissionais que efetuaram avaliações psicológicas no certame não poderão participar do julgamento
de recursos.

§  4º     Na hipótese de no julgamento do recurso se entender que a documentação e a fundamentação da
avaliação psicológica são insuficientes para se concluir sobre as condições do candidato, a avaliação psicológica será
anulada e será realizado novo exame por outro profissional.

Cobrança pela inscrição no concurso

Art. 38.  O valor cobrado a título de inscrição no concurso público será fixado em edital, considerados os custos
estimados indispensáveis para a sua realização e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas,
respeitado o disposto no Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008 .

Relação e limite de aprovados

Art.  39.   O órgão ou a entidade responsável pela realização do concurso público homologará e publicará no
Diário Oficial da União a relação dos candidatos aprovados no certame, por ordem de classificação e respeitados os
limites do Anexo II .

§ 1º  Os candidatos não classificados no quantitativo máximo de aprovados de que trata o Anexo II , ainda que
tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

§ 1º-A  Na hipótese de realização de concurso público em mais de uma etapa, a autoridade máxima do órgão ou
da entidade poderá autorizar a aplicação dos limites previstos no Anexo III.           (Incluído pelo Decreto nº 11.211, de
2022)

§ 2º   Na hipótese de realização de concurso público em mais de uma etapa, o critério de reprovação do § 1º
será aplicado considerando-se a classificação da primeira etapa.

§ 3º  Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado nos
termos deste artigo.

Prazo para limite para a abertura do concurso público

legislacao Decreto 9.739/2019 (0214023)         SEI 23102.004494/2025-15 / pg. 13

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6593.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11211.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11211.htm#art1


Art. 40.    Na autorização do Ministro de Estado da Economia para realização de concurso público ou na
manifestação de que trata o § 3º do art. 20, será fixado prazo não superior a seis meses para o órgão ou a entidade
publicar o edital de abertura de inscrições para realização do certame.

§ 1º  Para as instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação, o prazo de que trata o caput
será contado a partir da data de publicação do ato do Ministro de Estado da Educação que realizar a distribuição das
vagas autorizadas entre essas entidades.

§ 2º  Encerrado o prazo de que trata o caput sem a abertura de concurso público, a autorização concedida pelo
Ministro de Estado da Economia ou a manifestação de que trata o § 3º do art. 20 ficará sem efeito.

Formalização do edital do concurso público

Art. 41.  O edital do concurso público será:

I - publicado integralmente no Diário Oficial da União, com antecedência mínima de quatro meses da realização
da primeira prova; e

II  - divulgado logo após a publicação no sítio oficial do órgão ou da entidade responsável pela realização do
concurso público e da instituição que executará o certame.

§ 1º   A alteração de qualquer dispositivo do edital será publicada no Diário Oficial da União e divulgada nos
termos do inciso II do caput .

§ 2º   O prazo de que trata o inciso I do caput poderá ser reduzido por meio de ato motivado do Ministro de
Estado, permitida a subdelegação para o Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia .

Elementos essenciais do edital

Art. 42.  Deverão constar do edital de abertura de inscrições, no mínimo, as seguintes informações:

I - a identificação da instituição realizadora do certame e do órgão ou da entidade que o promove;

II - a menção ao ato ministerial que autorizou a realização do concurso público;

III - o quantitativo de cargos a serem providos;

  III-A - o limite de candidatos aprovados e a colocação a partir da qual os demais candidatos estarão
automaticamente reprovados no concurso público, de forma expressa, nos termos do disposto nos Anexos II ou III; 
(Incluído pelo Decreto nº 11.211, de 2022)

IV  -  o quantitativo de cargos reservados às pessoas com deficiência e os critérios para sua admissão, em
consonância com o disposto no art. 44 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 , e no Decreto nº 9.508, de
24 de setembro de 2018 ;

V - a denominação do cargo, a classe de ingresso e a remuneração inicial, com a discriminação das parcelas
que a compõem;

VI - as leis e os regulamentos que disponham sobre o cargo ou a carreira;

VII - a descrição das atribuições do cargo público;

VIII - a indicação do nível de escolaridade exigido para a posse no cargo público;

IX - a indicação precisa dos locais, dos horários e dos procedimentos de inscrição e das formalidades para sua
confirmação;

X - o valor da taxa de inscrição e as hipóteses de isenção;

XI - as orientações para a apresentação do requerimento de isenção da taxa de inscrição, conforme legislação
aplicável;

XII - a indicação da documentação a ser apresentada no ato de inscrição e na data de realização das provas e
do material de uso não permitido durante as provas;

XIII - a enunciação precisa das disciplinas das provas e dos eventuais agrupamentos de provas;
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XIV - a indicação das prováveis datas de realização das provas;

XV - a quantidade de etapas do concurso público, com indicação das respectivas fases, seu caráter eliminatório
ou eliminatório e classificatório e indicativo sobre a existência e as condições do curso de formação, se for o caso;

XVI - o critério de reprovação automática de que trata o art. 31;

XVII - a informação de que haverá gravação na hipótese de prova oral ou defesa de memorial;

XVIII - a explicitação detalhada da metodologia para classificação no concurso público;

XIX - a exigência, quando cabível, de exames médicos específicos para a carreira ou de exame psicotécnico ou
sindicância da vida pregressa;

XX - a regulamentação dos meios de aferição do desempenho do candidato nas provas, observado o disposto
na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 ;

XXI - a fixação do prazo de validade do concurso e da possibilidade de sua prorrogação; e

XXII - as disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e conhecimento do
resultado de recursos.

§ 1º  A escolaridade mínima e a experiência profissional, quando exigidas, serão comprovadas no ato de posse
no cargo público, vedada a exigência de comprovação no ato de inscrição no concurso público ou em qualquer de
suas etapas, ressalvado o disposto em legislação específica.

§ 2º  É lícito ao candidato apresentar parecer de assistente técnico na fase recursal.

Validade do concurso público

Art. 43.  O concurso público terá a validade máxima de dois anos, contados da data de sua homologação.

§ 1º   O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, caso haja previsão no
edital do concurso público.

§ 2º   A previsão a que se refere o § 1º depende de autorização do Ministro de Estado da Economia.        
(Revogado pelo Decreto nº 11.211, de 2022)

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Atos complementares

Art.  44.    O Ministro de Estado da Economia editará os atos complementares necessários à aplicação deste
Decreto e será o responsável por dirimir eventuais dúvidas.

Disposições transitórias

Art.  45.    Aplicam-se as disposições do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 , e os procedimentos
complementares estabelecidos pelo Ministro de Estado da Economia aos concursos públicos autorizados até a data
de entrada em vigor deste Decreto

Parágrafo único.   Na hipótese do caput , o órgão ou a entidade poderá optar pela aplicação das disposições
deste Decreto.

Art. 46.  Os órgãos e as entidades atualizarão as informações elencadas no inciso VIII do caput do art. 23, no
sistema informatizado do SIORG, até 31 de julho de 2019.

Art. 47.    O disposto no art. 17 não se aplica aos Decretos de aprovação de estruturas regimentais ou de
estatutos publicados até 31 de dezembro de 2018 e que não tenham sido posteriormente alterados.   (Revogado pelo
Decreto nº 10.829, de 2021)     (Vigência)

Cláusula de revogação

Art. 48. Fica revogado o Decreto nº 6.944, de 2009 .

Cláusula de vigência
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Art. 49.  Este Decreto entra em vigor em 1º de junho de 2019.

Brasília, 28 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.3.2019

ANEXO I

CATEGORIAS DOS CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS E DAS FUNÇÕES
COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

CATEGORIA DIREÇÃO CATEGORIA ASSESSORAMENTO CATEGORIA DIREÇÃO DE
PROJETOS

DAS 101.6 / FCPE 101.6 DAS 102.6 / FCPE 102.6 -

DAS 101.5 / FCPE 101.5 DAS 102.5 / FCPE 102.5 DAS 103.5 / FCPE 103.5

DAS 101.4 / FCPE 101.4 DAS 102.4 / FCPE 102.4 DAS 103.4 / FCPE 103.4

DAS 101.3 / FCPE 101.3 DAS 102.3 / FCPE 102.3 DAS 103.3 / FCPE 103.3

DAS 101.2 / FCPE 101.2 DAS 102.2 / FCPE 102.2 DAS 103.2 / FCPE 103.2

DAS 101.1 / FCPE 101.1 DAS 102.1 / FCPE 102.1 DAS 103.1 / FCPE 103.1

ANEXO I
(Redação dada pelo Decreto nº 10.758, de 2021)      (Revogado pelo Decreto nº 10.829, de 2021)     (Vigência)

CATEGORIAS DOS CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS E DAS FUNÇÕES
COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

CATEGORIA
DIREÇÃO

CATEGORIA
ASSESSORAMENTO

CATEGORIA
DIREÇÃO DE
PROJETOS

CATEGORIA ASSESSORAMENTO
TÉCNICO ESPECIALIZADO

DAS 101.6 / FCPE
101.6

DAS 102.6 / FCPE 102.6 - -

DAS 101.5 / FCPE
101.5

DAS 102.5 / FCPE 102.5 DAS 103.5 / FCPE
103.5

-

DAS 101.4 / FCPE
101.4

DAS 102.4 / FCPE 102.4 DAS 103.4 / FCPE
103.4

FCPE 104.4

DAS 101.3 / FCPE
101.3

DAS 102.3 / FCPE 102.3 DAS 103.3 / FCPE
103.3

FCPE 104.3

DAS 101.2/ FCPE
101.2

DAS 102.2 / FCPE 102.2 DAS 103.2 / FCPE
103.2

FCPE 104.2

DAS 101.1 / FCPE
101.1

DAS 102.1 / FCPE 102.1 DAS 103.1 / FCPE
103.1

FCPE 104.1

 

ANEXO II

QUANTIDADE DE VAGAS X QUANTIDADE MÁXIMA DE CANDIDATOS APROVADOS

QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL
POR CARGO

QUANTIDADE MÁXIMA DE CANDIDATOS APROVADOS

1 5

2 9

3 14

4 18

5 22

6 25
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7 29

8 32

9 35

10 38

11 40

12 42

13 45

14 47

15 48

16 50

17 52

18 53

19 54

20 56

21 57

22 ou 23 58

24 59

25 a 29 60

30 ou mais dobro da quantidade de vagas

ANEXO III
(Incluído pelo Decreto nº 11.211, de 2022)

QUANTIDADE DE VAGAS X QUANTIDADE MÁXIMA DE CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSOS PÚBLICOS
COM MAIS DE UMA ETAPA

QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL
POR CARGO QUANTIDADE MÁXIMA DE CANDIDATOS APROVADOS

1 6
2 11
3 17
4 22
5 27
6 31
7 36
8 40
9 44
10 48
11 51
12 54
13 58
14 61
15 63
16 66
17 69
18 71
19 73
20 76
21 78
22 80
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23 82
24 83
25 85
26 86
27 87
28 88
29 89

30 ou mais triplo da quantidade de vagas

*
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 27/06/2025 | Edição: 119-A | Seção: 1 - Extra A | Página: 2

Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Gabinete da Ministra

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA MGI/MIR/MPI Nº 261, DE 27 DE JUNHO DE 2025

Disciplina a aplicação da reserva de vagas para pessoas negras,

indígenas e quilombolas no âmbito da administração pública

federal e dispõe sobre a classificação em caso de inclusão em

múltiplas hipóteses de reserva de vagas

A MINISTRA DE ESTADO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, A MINISTRA DE

ESTADO DA IGUALDADE RACIAL E O MINISTRO DE ESTADO DOS POVOS INDÍGENAS SUBSTITUTO, no uso

da atribuição que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição, e tendo em vista o

disposto no art. 5º, caput e § 2º, art. 20, § 3º e no art. 23 do Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025, e no

processo nº 19975.019583/2025-10, resolvem:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Instrução Normativa Conjunta disciplina a aplicação da reserva de vagas para

pessoas negras, indígenas e quilombolas em:

I - concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da

administração pública federal direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das

sociedades de economia mista controladas pela União; e

II - processos seletivos simplificados para contratação por tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro

de 1993, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Esta Instrução Normativa Conjunta também dispõe sobre a classificação em

caso de inclusão em múltiplas hipóteses de reserva de vagas.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa Conjunta, considera-se:

I - certame: concurso público ou processo seletivo simplificado;

II - certame independente: seleção realizada de forma isolada por um órgão ou entidade para

provimento de suas vagas, sem integração com outros certames;

III - certame unificado: modelo de realização conjunto de seleção para provimento de vagas em

mais de um órgão ou entidade;

IV - cláusula de barreira: todo e qualquer item do edital que restrinja a quantidade de pessoas

habilitadas a seguirem para as próximas fases do certame;

V - pessoa negra: pessoa que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça

usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e que possua traços fenotípicos

que a caracterizem como de cor preta ou parda, nos termos do disposto no art. 1º, parágrafo único, inciso

IV, da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010;

VI - pessoa indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é

reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver ou não em território indígena, nos

termos do art. 231 da Constituição Federal, da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho

- OIT e da Declaração da Organização das Nações Unidas - ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas;

VII - pessoa quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de

autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotado de relações territoriais específicas, com presunção

de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003;
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VIII - etapa de certame: refere-se a um conjunto maior de atividades e avaliações dentro de um

certame, podendo ter uma ou mais fases a depender da complexidade da seleção, como avaliação escrita;

avaliação complementar; avaliação para ações afirmativas; e

IX - fase de certame: consiste em diferentes tipos de avaliação (provas) das pessoas candidatas:

provas objetivas, provas discursivas, provas de aptidão física, provas práticas, provas de títulos, curso de

formação, procedimento de confirmação complementar da autodeclaração, análise documental, entre

outras, devendo trazer a indicação de seu caráter eliminatório ou eliminatório e classificatório, conforme

dispuser a lei ou o regulamento para o caso específico; é um momento específico dentro de uma etapa do

certame.

Reserva de vagas

Art. 3º Os órgãos e entidades públicos de que trata esta Instrução Normativa Conjunta deverão

estabelecer em seus editais de concurso e de processos seletivos simplificados, ressalvado o disposto em

legislação específica:

I - reserva de 25% (vinte e cinco por cento) do total de vagas para pessoas negras;

II - reserva de 3% (três por cento) do total de vagas para indígenas; e

III - reserva de 2% (dois por cento) do total de vagas para quilombolas.

§ 1º Na hipótese de não haver pessoas candidatas quilombolas em número suficiente para

ocupar as vagas reservadas, as vagas que remanescerem serão revertidas para as pessoas indígenas.

§ 2º Na hipótese de não haver pessoas candidatas indígenas em número suficiente para ocupar

as vagas reservadas, as vagas que remanescerem serão revertidas para as pessoas quilombolas.

§ 3º Na hipótese de não haver pessoas candidatas indígenas ou quilombolas em número

suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas que remanescerem serão revertidas para as pessoas

negras e, por último, para a ampla concorrência.

§ 4º Na hipótese de não haver pessoas candidatas aprovadas em número suficiente para o

preenchimento das vagas em ampla concorrência, as vagas que remanescerem serão revertidas para

pessoas candidatas negras, indígenas e quilombolas, observada a proporcionalidade prevista nos incisos I,

II e III do caput.

§ 5º Nos concursos públicos e nos processos seletivos simplificados de órgãos e entidades da

administração pública federal que atuam com políticas públicas voltadas para indígenas e quilombolas, os

editais poderão dispor de percentuais distintos dos dispostos nos incisos I, II e III do caput, respeitado o

percentual mínimo de 20% (vinte por cento) para pessoas negras, e o limite máximo de 30% (trinta por

cento) do total de vagas, ressalvado o disposto em lei específica.

Autodeclaração

Art. 4º Para concorrer às vagas reservadas, a pessoa deverá se autodeclarar negra, indígena ou

quilombola no momento da inscrição no certame, de acordo com os critérios de raça, cor e etnia utilizados

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º A pessoa que se autodeclarar negra, indígena ou quilombola indicará, em campo específico,

no momento da inscrição, se pretende concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

§ 2º Até o final do período de inscrição do certame, será facultado à pessoa optar por concorrer

ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

Art. 5º A autodeclaração será confirmada mediante procedimentos específicos para cada grupo,

observadas as regras previstas nesta Instrução Normativa Conjunta e no Decreto nº 12.536, de 27 de junho

de 2025.

§ 1º A autodeclaração das pessoas candidatas negras será confirmada mediante procedimento

de confirmação complementar à autodeclaração.

§ 2º A autodeclaração das pessoas candidatas indígenas e quilombolas será confirmada

mediante procedimento de verificação documental complementar.
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Art. 6º Os editais de abertura dos certames explicitarão as providências a serem adotadas no

procedimento de confirmação complementar à autodeclaração, bem como o local provável de sua

realização.

Aplicação da reserva de vagas ao longo do certame

Art. 7º As pessoas negras, indígenas e quilombolas que optarem, na forma do art. 4º, § 1º, por

concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente:

I - às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no certame; e

II - às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição.

Art. 8º As pessoas negras, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas aprovadas e

nomeadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para

efeito de preenchimento das vagas reservadas.

Art. 9º Na hipótese de certames realizados em mais de uma fase, as pessoas negras, indígenas

e quilombolas optantes pela reserva de vagas que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em

ampla concorrência deverão figurar tanto na lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas,

quanto na lista de pessoas classificadas da ampla concorrência.

§ 1º Quando o edital previr cláusula de barreira, as pessoas negras, indígenas e quilombolas que

obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência não deverão ser contabilizadas no

quantitativo total de pessoas aprovadas para as vagas reservadas a pessoas negras, indígenas e

quilombolas, conforme previsto em edital para aquela fase.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º somente se aplica à pessoa optante pela reserva de vagas

que tiver obtido a pontuação mínima para aprovação em cada fase do certame, nos termos do edital.

Art. 10. Durante o período de validade do certame, em caso de vacância de vaga preenchida por

pessoa negra, indígena ou quilombola, caso a administração decida pela convocação de pessoas

candidatas aprovadas, será convocada pessoa negra, indígena ou quilombola optante pela reserva de

vagas, de acordo com a ordem de classificação.

Regras aplicáveis à cláusula de barreira

Art. 11. Os editais dos certames deverão assegurar a participação das pessoas negras, indígenas

e quilombolas que optarem pela reserva de vagas em todas as etapas do certame, desde que alcançada a

nota mínima exigida em cada fase.

§ 1º Os editais dos certames independentes realizados em mais de uma fase deverão:

I - não prever cláusula de barreira especificamente para seleção de quem se candidatou às

vagas reservadas; ou

II - estabelecer que o número de pessoas candidatas às vagas reservadas consideradas

aprovadas em cada fase do certame será igual ou superior ao número de pessoas candidatas

consideradas aprovadas na lista da ampla concorrência.

§ 2º Os editais dos certames unificados realizados em mais de uma fase poderão estabelecer

cláusula de barreira, não se aplicando as limitações previstas nos incisos I e II do § 1º.

Quantitativo de vagas e cadastro de reserva

Art. 12. A nomeação ou contratação de pessoas aprovadas, ainda que exclusivamente em

cadastro de reserva e enquanto válido o certame, respeitará os critérios de alternância e

proporcionalidade, devendo ser considerada a relação entre o número total de vagas, inclusive as que

surgirem após a publicação do edital, e o número de vagas reservadas a pessoas negras, indígenas e

quilombolas.

Art. 13. Nos certames em que não haja previsão de vagas reservadas a pessoas negras,

indígenas e quilombolas em razão do quantitativo ofertado no edital, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº

15.142, de 3 de junho de 2025, deverá ser assegurada a inscrição de pessoas autodeclaradas negras,

indígenas e quilombolas como optantes pela reserva de vagas.
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Parágrafo único. Na hipótese de provimento adicional durante o prazo de validade do certame,

será realizada a nomeação ou contratação das pessoas negras, indígenas e quilombolas aprovadas nos

termos do edital, respeitado o percentual previsto no art. 3º do Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025,

e conforme critérios de alternância e proporcionalidade.

Art. 14. Durante o período de validade do certame, em caso de vacância do cargo público e de

rescisão de contrato temporário ocupado por pessoa negra, indígena ou quilombola, caso a administração

decida pela convocação de pessoa candidata aprovada, será convocada pessoa negra, indígena ou

quilombola optante pela reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.

Não preenchimento da vaga reservada

Art. 15. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no certame, a vaga não preenchida

será ocupada pela pessoa negra, indígena e quilombola aprovada na posição imediatamente subsequente

na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.

§ 1º Na hipótese de não haver número suficiente de pessoas negras, indígenas e quilombolas

para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas no mesmo certame para a

ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação.

§ 2º Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência serem nomeadas e

remanescerem cargos vagos durante o prazo de validade do certame, poderão ser nomeadas as pessoas

aprovadas que se encontrem na lista da reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.

Procedimento de confirmação complementar à autodeclaração para pessoas negras

Art. 16. As pessoas que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, ainda

que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, e, satisfizerem as condições de

habilitação estabelecidas em edital, deverão se submeter ao procedimento de confirmação complementar

à autodeclaração.

§ 1º A convocação indicará local, data e horário prováveis de realização do procedimento.

§ 2º A pessoa que não comparecer ao procedimento de confirmação complementar à

autodeclaração poderá prosseguir no concurso público ou no processo seletivo simplificado pela ampla

concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação suficiente para

as fases seguintes.

§ 3º Na hipótese de a pessoa não possuir conceito ou pontuação suficiente para as fases

seguintes, como previsto no § 2º, a pessoa será eliminada do certame, dispensada a convocação

suplementar de pessoas candidatas não habilitadas.

Art. 17. O procedimento de confirmação complementar à autodeclaração poderá ocorrer em

qualquer fase do certame, desde que anterior:

I - à homologação do resultado final; ou

II - à convocação para o curso de formação, quando previsto como fase do certame.

Art. 18. O edital definirá se o procedimento de confirmação complementar à autodeclaração

será promovido sob a forma presencial ou, excepcionalmente e por decisão motivada, telepresencial,

mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação.

Art. 19. O procedimento de confirmação complementar à autodeclaração será realizado por

comissão criada especificamente para esse fim.

§ 1º A comissão de confirmação complementar à autodeclaração será constituída por pessoas:

I - de reputação ilibada;

II - residentes no Brasil;

III - que tenham participado de oficina ou curso sobre a temática da promoção da igualdade

étnico-racial e do enfrentamento do racismo, com base em conteúdo disponibilizado pelo órgão

responsável pela promoção da igualdade étnica previsto no art. 49, § 1º, da Lei nº 12.288, de 20 de julho de

2010; e
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IV - preferencialmente, experientes na temática da promoção da igualdade racial, das ações

afirmativas e do enfrentamento do racismo.

§ 2º A comissão de confirmação complementar à autodeclaração será composta por cinco

integrantes, sendo obrigatória a designação de suplentes em igual número.

§ 3º As pessoas suplentes atuarão nas ausências, suspeições e impedimentos das pessoas

titulares.

§ 4º A composição da comissão de confirmação complementar à autodeclaração deverá

garantir a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, sempre que possível, à

origem regional.

Art. 20. As pessoas que compõem a comissão de confirmação complementar à autodeclaração

assinarão termo de confidencialidade sobre as informações pessoais de pessoas candidatas a que tiverem

acesso durante o procedimento de confirmação complementar à autodeclaração.

§ 1º Será resguardado o sigilo dos nomes das pessoas que integram a comissão de confirmação

complementar à autodeclaração, podendo ser disponibilizados aos órgãos de controle interno e externo,

se requeridos.

§ 2º Os currículos das pessoas que integram a comissão de confirmação complementar à

autodeclaração deverão ser publicados em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do

certame.

Procedimentos e critérios a serem adotados pela comissão de confirmação complementar à

autodeclaração de pessoas negras

Art. 21. A comissão de confirmação complementar à autodeclaração utilizará exclusivamente o

critério fenotípico para aferição da condição declarada pela pessoa no certame.

§ 1º Serão consideradas as características fenotípicas da pessoa ao tempo da realização do

procedimento de confirmação complementar à autodeclaração.

§ 2º Não serão considerados, para os fins do caput, quaisquer registros ou documentos

pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em

procedimentos de heteroidentificação realizados em certames federais, estaduais, distritais e municipais

ou em processos seletivos de qualquer natureza.

§ 3º Não será admitida, em nenhuma hipótese, a prova baseada em ancestralidade e em laudos

médicos, dermatológicos, genéticos ou antropológicos.

Art. 22. O procedimento de confirmação complementar à autodeclaração será filmado e sua

gravação será utilizada na análise de eventual recurso interposto contra a decisão da comissão.

§ 1º A pessoa que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de confirmação

complementar à autodeclaração, nos termos do caput, poderá prosseguir no concurso público ou no

processo seletivo simplificado pela ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do

certame, conceito ou pontuação suficiente para as fases seguintes.

§ 2º Na hipótese de a pessoa não possuir conceito ou pontuação suficiente para as fases

seguintes, como previsto no § 1º, a pessoa será eliminada do certame, dispensada a convocação

suplementar de pessoas candidatas não habilitadas.

§ 3º A filmagem será exclusiva da pessoa candidata e não poderá abranger qualquer outra

pessoa.

Art. 23. A comissão de confirmação complementar à autodeclaração decidirá por maioria, em

parecer sobre a atribuição identitária autodeclarada pela pessoa candidata.

§ 1º A avaliação será realizada de forma individual e independente por cada integrante da

Comissão, sem interação entre as pessoas avaliadoras e com a pessoa candidata.

§ 2º Cada integrante da comissão de confirmação complementar à autodeclaração deverá

registrar sua percepção de forma autônoma em formulário próprio.
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§ 3º É vedado à comissão de confirmação complementar à autodeclaração deliberar ou

comentar sobre o procedimento na presença das pessoas candidatas.

§ 4º Fica proibida a apresentação de sustentação oral pela pessoa candidata em defesa de sua

autodeclaração.

§ 5º As deliberações da comissão de confirmação complementar à autodeclaração terão

validade apenas para o certame para o qual foi designada, não servindo para outras finalidades.

Art. 24. O teor do parecer será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de

novembro de 2011.

§ 1º O parecer a que se refere o caput poderá ser disponibilizado à pessoa candidata, nos

termos do edital.

§ 2º O parecer da comissão deverá conter, obrigatoriamente, os elementos mínimos previstos na

Instrução Normativa vigente, observando-se, para tanto, os modelos estabelecidos nos Anexos I e II.

Art. 25. O teor da filmagem será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18

de novembro de 2011.

Parágrafo único. A pessoa candidata terá direito de acesso à gravação referente à sua própria

avaliação, nos termos do edital.

Art. 26. O resultado provisório do procedimento de confirmação complementar à

autodeclaração será publicado em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame,

que deverá indicar:

I - os dados de identificação da pessoa candidata;

II - a conclusão do parecer da comissão de confirmação complementar à autodeclaração a

respeito da confirmação da autodeclaração; e

III - as condições para exercício do direito de recurso pelas pessoas interessadas.

Efeito da não confirmação da autodeclaração pela comissão

Art. 27. Na hipótese de não confirmação da autodeclaração no procedimento de confirmação

complementar à autodeclaração, a pessoa poderá participar do certame pela ampla concorrência, desde

que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação suficiente para prosseguir nas

demais fases.

Art. 28. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de

confirmação complementar à autodeclaração, o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as

providências cabíveis.

Parágrafo único. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no

procedimento de confirmação complementar à autodeclaração, respeitados o contraditório e a ampla

defesa:

I - caso o certame ainda esteja em andamento, a pessoa será eliminada; ou

II - caso a pessoa já tenha sido nomeada ou contratada, ficará sujeita à anulação da sua

admissão ao serviço ou emprego público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Fase recursal no procedimento de confirmação complementar à autodeclaração de pessoas

negras

Art. 29. Os editais preverão comissão recursal.

§ 1º A comissão recursal será composta por três integrantes, que deverão ser diferentes das

pessoas que compõem a comissão de confirmação complementar à autodeclaração.

§ 2º Aplica-se à comissão recursal o disposto nos arts. 17, 18, 19, 20 e 21, ressalvado o disposto

no art. 19, § 2º.

Art. 30. Das decisões negativas da comissão de confirmação complementar à autodeclaração

caberá recurso dirigido à comissão recursal, nos termos do edital.
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Art. 31. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento

para fins de confirmação complementar à autodeclaração, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo

do recurso elaborado pela pessoa prejudicada.

Parágrafo único. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.

Art. 32. Prevalecerá a autodeclaração da pessoa candidata na hipótese de haver,

cumulativamente:

I - decisão não unânime, em desfavor da pessoa candidata, na comissão de confirmação

complementar de que trata o art. 19; e

II - decisão não unânime, em desfavor da pessoa candidata, na comissão recursal de que trata o

art. 29.

Art. 33. O resultado definitivo do procedimento de confirmação complementar à autodeclaração

será publicado em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame, que deverá indicar:

I - os dados de identificação da pessoa recorrente; e

II - a conclusão final a respeito da confirmação da autodeclaração da pessoa.

Procedimento para Indígenas e Quilombolas

Art. 34. O procedimento de verificação documental complementar para pessoas indígenas e

quilombolas poderá ocorrer em qualquer fase do certame, desde que anterior:

I - à homologação do resultado final; ou

II - à convocação para o curso de formação, quando previsto como fase do certame.

Art. 35. O procedimento de verificação documental complementar será realizado por comissão

constituída por pessoas de notório saber na área, composta majoritariamente por:

I - indígenas, no caso de confirmação da documental de pessoas indígenas; e

II - quilombolas, no caso de confirmação da documental de pessoas quilombolas.

Art. 36. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa Conjunta, o procedimento de verificação

documental complementar para pessoas indígenas será realizado por meio da análise de documentação

comprobatória do pertencimento étnico da pessoa candidata, mediante apresentação de:

I - documento de identificação civil da pessoa candidata, expedido por órgão público

reconhecido na forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico;

II - documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do

povo ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinada por, no

mínimo, três integrantes indígenas da respectiva etnia; ou

III - outros documentos que, na forma estabelecida no edital, estejam aptos a confirmar o

pertencimento étnico da pessoa candidata, tais como:

a) comprovantes de habitação em comunidades indígenas;

b) documentos expedidos por escolas indígenas;

c) documentos expedidos por órgãos de saúde indígena;

d) documentos expedidos pela Funai ou pelo Ministério dos Povos Indígenas;

e) documentos expedidos por órgão de assistência social;

f) documentos constantes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -

CadÚnico, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e

g) documentos de natureza previdenciária.

Art. 37. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa Conjunta, o procedimento de verificação

documental complementar para pessoas quilombolas será realizado por meio da análise de

documentação comprobatória do pertencimento étnico da pessoa candidata, mediante apresentação de:
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I - declaração que comprova seu pertencimento étnico, assinada por três lideranças ligadas à

associação da comunidade, nos moldes do art. 17, parágrafo único, do Decreto nº 4.887, de 20 de

novembro de 2003; e

II - certificação da Fundação Cultural Palmares que reconhece como quilombola a comunidade

a qual a pessoa candidata pertence.

Art. 38. A comissão de verificação documental complementar será constituída por número ímpar

de integrantes.

Art. 39. As pessoas integrantes da comissão de verificação documental complementar assinarão

termo de confidencialidade sobre as informações pessoais de pessoas candidatas a que tiverem acesso

durante o procedimento de verificação.

§ 1º Será resguardado o sigilo dos nomes das pessoas integrantes da comissão de verificação,

podendo ser disponibilizados aos órgãos de controle interno e externo, se requeridos.

§ 2º Os currículos das pessoas integrantes da comissão de verificação deverão ser publicados

em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame.

Art. 40. A comissão de verificação documental complementar deliberará por maioria, em

parecer sobre a atribuição identitária autodeclarada pela pessoa candidata.

§ 1º A avaliação será realizada de forma individual e independente por cada integrante da

comissão de verificação documental complementar, sem interação entre as pessoas avaliadores e com a

pessoa candidata.

§ 2º Cada integrante da comissão de verificação documental complementar deverá registrar sua

decisão de forma autônoma em formulário próprio.

§ 3º É vedado à comissão de verificação documental complementar deliberar ou comentar

sobre o procedimento na presença das pessoas candidatas.

§ 4º As deliberações da comissão de verificação documental complementar terão validade

apenas para o certame para o qual foi designada, não servindo para outras finalidades.

§ 5º O teor do parecer decisório será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de

18 de novembro de 2011.

Art. 41. O resultado provisório do procedimento de verificação documental complementar será

publicado em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do concurso público, que deverá

indicar:

I - os dados de identificação da pessoa candidata;

II - a conclusão da comissão de verificação; e

III - as condições para exercício do direito de recurso pelas pessoas interessadas.

Art. 42. Na hipótese de desconformidade documental, a pessoa poderá participar do certame

pela ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação

suficiente para prosseguir nas demais fases.

Art. 43. Os editais de concursos públicos deverão prever a constituição de comissão recursal.

Parágrafo único. A comissão recursal será constituída por número ímpar de integrantes,

majoritariamente indígenas ou quilombolas, conforme o caso, e obrigatoriamente diferentes das pessoas

integrantes da comissão de verificação documental complementar.

Art. 44. Caberá recurso à comissão recursal contra as decisões da comissão de verificação

documental complementar, nos termos do edital.

Art. 45. As decisões da comissão recursal deverão considerar os documentos apresentados pela

pessoa candidata, o parecer decisório emitido pela comissão de verificação documental complementar e o

conteúdo do recurso interposto.

§ 1º Não caberá recurso contra as decisões da comissão recursal.
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§ 2º O resultado definitivo do procedimento de verificação documental complementar será

publicado em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame, que deverá indicar:

I - os dados de identificação da pessoa recorrente; e

II - a conclusão da comissão recursal.

Fracionamento de vagas

Art. 46. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas totais oferecidas no

concurso público ou no processo seletivo simplificado for igual ou superior a dois.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão adotar medidas para evitar o fracionamento em diversos

certames do número total de vagas disponíveis, adotando o agrupamento de cargos em um único edital,

excetuados os casos emergenciais ou devidamente justificados.

§ 2º Fica vedada a adoção de medidas com o propósito de dificultar ou obstar a política de ação

afirmativa de que trata esta Instrução Normativa Conjunta.

§ 3º Nos casos em que os editais de concursos públicos agrupem cargos pertencentes a

diferentes unidades administrativas, áreas de especialidade ou estruturas regionalizadas de um mesmo

órgão ou entidade, poderão ser adotadas as seguintes medidas ou outras, isolada ou cumulativamente,

com vistas a assegurar a efetividade da política de reserva de vagas:

I - aplicar índices de disparidade étnico-racial em cada área ou especialidade do órgão ou da

entidade para definir as prioridades de aplicação;

II - sorteio das vagas disponíveis para provimento, de modo a identificar quais vagas deverão ser

reservadas; ou

III - ao final das fases do concurso, elaborar lista única com as pessoas negras, indígenas e

quilombolas mais bem classificadas, em ordem decrescente de acordo com a nota final obtida,

independentemente da unidade administrativa, área de especialidade ou estrutura regional para a qual

tenham concorrido, com vistas a assegurar o cumprimento do percentual de vagas reservadas.

§ 4º O sorteio a que se refere o inciso II do § 3º poderá ser realizado:

I - antes do período das inscrições;

II - após o período de inscrição das pessoas que optarem por concorrer pelo sistema de reserva

de vagas e somente entre os cargos para os quais concorram optantes pelo sistema de reserva de vagas,

desde que a abertura do período de inscrições para as pessoas candidatas da ampla concorrência ocorra

após a divulgação do resultado do sorteio das vagas reservadas; ou

III - sorteio após o período de inscrições e somente nos cargos em que haja pessoas negras,

indígenas e quilombolas inscritas.

§ 5º No caso de certame unificado, será utilizado o sorteio previsto no inciso I do § 4º.

§ 6º Os órgãos da administração pública federal poderão implementar outras medidas para

evitar o fracionamento das vagas, no âmbito de suas competências e observado o disposto na legislação.

§ 7º A definição das medidas a serem aplicadas nos certames deverá ser orientada pela garantia

da efetividade da política de reserva de vagas, considerando as características dos cargos públicos objeto

dos concursos ou processos seletivos simplificados.

Registro da condição de pessoa optante pela reserva de vagas nos sistemas estruturantes de

gestão de pessoas do Sipec

Art. 47. Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal

- Sipec deverão registrar nos sistemas estruturantes de gestão de pessoas a condição de optante pela

reserva de vagas no momento do ingresso da pessoa no serviço público, para fins de monitoramento e

avaliação da ação afirmativa, conforme orientação do órgão central do Sipec.

Estratégias de gestão para maximização dos resultados da implementação da Lei nº 15.142, de

3 de junho de 2025
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Art. 48. Os órgãos e entidades integrantes do Sipec poderão implementar outras estratégias de

gestão para maximizar os resultados da implementação da Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025, fazendo

uso de outras ações afirmativas.

Da classificação em caso de inclusão em múltiplas hipóteses de reserva de vagas

Art. 49. A pessoa candidata que optar por concorrer em múltiplas hipóteses de reserva de vagas

será classificada, ao final do certame, exclusivamente na modalidade cujo percentual seja mais elevado,

observada a ordem de classificação.

§ 1º Para fins deste artigo, considera-se o percentual de reserva de vagas definido no edital do

concurso público ou processo seletivo, respeitando-se a legislação aplicável a cada grupo.

§ 2º Caso o percentual de vagas reservadas seja igual entre os grupos para os quais pessoa

candidata concorre, a classificação será feita na modalidade em que a pessoa obtiver melhor posição

relativa na lista específica de classificação.

§ 3º O disposto neste artigo não impede que a pessoa candidata seja incluída, para fins

meramente informativos, nas listas de classificação de todos os grupos para os quais se inscreveu, bem

como na lista geral.

Disposições finais

Art. 50. O disposto nesta Instrução Normativa Conjunta não se aplica aos editais de abertura de

certames já publicados na data de sua entrada em vigor.

Art. 51. Fica revogada a Instrução Normativa MGI nº 23, de 25 de julho de 2023.

Art. 52. Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

ESTHER DWECK

Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

ANIELLE FRANCISCO DA SILVA

Ministra de Estado da Igualdade Racial

ELOY TERENA

Ministro de Estado dos Povos Indígenas substituto

ANEXO

MODELO DE PARECER

CONFIRMAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DE PESSOAS NEGRAS

IDENTIFICAÇÃO DO CERTAME

EDITAL DE ABERTURA:______________________________________________________________

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: ________________________________________________________________

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA CANDIDATA

NOME: ____________________________________________________________________ FALTANTE: ( )

DATA DE NASCIMENTO: ____ / ____ / ____________

Nº INSCRIÇÃO:_________________________________

CARGO: ____________________________________________________________________

AVALIAÇÃO DA COMISSÃO

A comissão de avaliação, instituída pelo ato nº xxx, com base no Decreto nº 12.536, de 27 de

junho de 2025 e no Edital de Convocação XXX, referente ao procedimento de confirmação complementar

à autodeclaração de pessoas optantes pela reserva de vagas para pessoas negras, decide:

( ) A pessoa candidata, acima identificada, teve sua autodeclaração confirmada.

( ) A pessoa candidata, acima identificada, teve sua autodeclaração não confirmada por maioria.

( ) A pessoa candidata, acima identificada, teve sua autodeclaração não confirmada por

unanimidade.
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Destaca-se que a decisão acima, de acordo com o Art. 9º do Decreto nº 12.536, de 27 de junho

de 2025, fundamentou-se exclusivamente no critério fenotípico para aferição da condição declarada pela

pessoa no ato de inscrição no certame.

Nada mais havendo a tratar, registra-se que esta comissão atendeu às obrigações previstas pela

legislação vigente.

INTEGRANTES DA COMISSÃO ESPECÍFICA

NOME CPF ASSINATURA

1

2

3

4

5

CONCLUSÃO

[Para preenchimento da banca organizadora]

- Resultado comissão de confirmação complementar à autodeclaração de pessoas negras: A

pessoa candidata, acima identificada, teve sua autodeclaração [confirmada/não confirmada] por

[unanimidade / maioria].

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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RECOMENDAÇÃO nº 1/2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelos  Procuradores  da
República  que  esta  subscrevem,  no  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e
legais, que lhe conferem os artigos 127 e 129, II e III, da CR/88, bem como o artigo 6º,
XX, da LC nº 75/93, e:

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 127 da Constituição da
República  de  1988,  incumbe  ao  Ministério  Público,  no  exercício  de  suas  funções
institucionais,  a  defesa  da  ordem jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses
sociais e individuais indisponíveis e sociais, inclusive o patrimônio público;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal, como
instrumento  de  atuação,  expedir  recomendações,  visando  à  proteção  dos  interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO as investigações empreendidas no Inquérito Civil no

1.30.001.0005132/2018-61, da Procuradoria da República no Rio de Janeiro, no qual
foram constatadas diversas ilegalidades envolvendo as avaliações das universidades e
seus cursos de pós-graduação, que distorcem distribuição de recursos públicos entre as
instituições de ensino superior;

CONSIDERANDO que uma das distorções diz respeito à formação de
bancas examinadoras e comissões julgadoras de concursos públicos e para obtenção de
títulos universitários de caráter acadêmico;

CONSIDERANDO que o requisito mínimo de qualificação exigido para
qualquer membro de banca examinadora ou comissão julgadora é que este possua o
título a que o candidato almeja, sendo inadmissível que as exigências de titulação do
examinador sejam menores que aquelas previstas para o candidato, o que permite que
funcionem como examinadores pessoas que não poderiam prestar o concurso ou que
não possuem o título almejado pelo candidato;

CONSIDERANDO que as bancas examinadoras,  comissões julgadoras
e comissões avaliativas devem ter imparcialidade e isenção, devendo-se regular casos de
parentesco, afinidade, relações comerciais, societárias, afetivas, acadêmicas e em geral
hipóteses de suspeição e impedimento, a fim de evitar conflitos de interesses;

CONSIDERANDO ainda que se deve exigir das bancas examinadoras e
comissões julgadoras requisitos mínimos de exogenia, a fim de impedir comissões e
bancas exclusivamente formadas por ex-alunos da própria instituição ou ex-orientandos
do  presidente  da  banca,  prática  que  não  garante  independência  para  a  avaliação  e
também pode levar a conflitos de interesses;

CONSIDERANDO que,  no  âmbito  do processo  n.5101246-
47.2021.4.02.5101, da  32a Vara Federal  do Rio de Janeiro,  foi  celebrado Termo de
Autocomposição  entre  o  Ministério  Público  Federal  e  a  Coordenação  de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, homologado judicialmente; 
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CONSIDERANDO que a cláusula 8a, iii, "a" e "b", do referido Termo
de  Autocomposição  determina,  nas  avaliações  dos  cursos  acadêmicos  feitas  pela
CAPES, que serão considerados exclusivamente os títulos obtidos mediante aprovação
por banca ou comissão examinadora que respeite critérios mínimos de imparcialidade e
exogenia  (número  mínimo  de  examinadores  externos),  e  que  seja  composta  por
membros ou examinadores  que  possuam,  no  mínimo,  a  titulação dos  candidatos  ou
postulantes ao título (vedada qualquer equiparação ou equivalência de títulos);

CONSIDERANDO  que  a  cláusula  8a,  parágrafo  terceiro,  do  referido
Termo de Autocomposição, determina que simples denominações da função ou do cargo
exercido, tais como “professor emérito", "professor titular", "professor convidado", não
corresponde a títulos concedidos nos termos da legislação aplicável, e não podem servir
para equiparação de títulos desamparadas pela lei;

CONSIDERANDO  que  a  cláusula  8a,  parágrafo  terceiro,  do  referido
Termo de Autocomposição, determina  que o conceito de "examinador externo" exige
uniformidade de tratamento a respeito da vinculação do examinador a outro PPG ou a
outra instituição, sendo vedado que se considerem como "examinadores externos" ex-
alunos da própria universidade não vinculados formalmente a outra instituição;

 CONSIDERANDO que  a  Constituição  da  República  protege  a
segurança jurídica em seus arts.1o, 5o, II, XXXIX, XL, LIV, XXXVI, e art.103-A §1º,
inserido pela Emenda Constitucional n.45/04;

CONSIDERANDO que  a  legislação  ordinária  impõe  a  proteção  da
segurança jurídica também nos processos administrativos (art.2o da Lei 9.784/99);

CONSIDERANDO o  disposto  na  LINDB  -  Lei  de  Introdução  às
Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei  nº  4.657/42),  com as alterações da Lei nº
13.655/18,  que  determina  que  as  autoridades  públicas  devem  atuar  de  maneira  a
incrementar  a  segurança  jurídica  dos  administrados  e  regulados  (art.30)  e  que  na
mudança de entendimento ou orientação normativa, devem editar regras de transição
(art.23);

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  constante  aperfeiçoamento  das
normas,  procedimentos  e  rotinas  administrativas,  dentro  da  autonomia  universitária,
objetivando  a  ampliação  dos  mecanismos  garantidores  da  segurança  jurídica  dos
administrados, maior previsibilidade sobre os efeitos que os atos poderão produzir, com
sinalização coerente e segura para gestores, professores e discentes acerca de como suas
atividades poderão ser avaliadas e que os títulos obtidos serão reconhecidos para todos
os fins;

CONSIDERANDO  que  frequentemente  os  Regimentos  gerais  das
Universidades,  bem  como  os  Regimentos  e  Regulações  de  Pós-graduação não
contemplam a exigência de titulação mínima e não trazem detalhamento sobre conflitos
de interesse e exogenia nas bancas e comissões;

CONSIDERANDO  que  cabe  às  instâncias  universitárias deliberar  e
editar  normas  que  disciplinem  a  formação  das  comissões  julgadoras,  bancas
examinadoras  e quaisquer  comissões  avaliativas  de admissão de pessoal,  bem como
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designar seus membros titulares e suplentes, sendo relevante que tais regras mínimas
sejam uniformes para todos os programas das unidades setoriais, Faculdades e Institutos
vinculados à mesma instituição de ensino superior; 

CONSIDERANDO que a ausência de regulamentação poderá fazer com
que tais  títulos não sejam considerados pela CAPES em suas futuras avaliações dos
programas desta Universidade,

o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  com o intuito de zelar pela
tutela dos direitos coletivos referentes à proteção do patrimônio público, bem assim com
a regularidade da atividade administrativa relacionada, vem, nos termos do art. 6º, XX
da  Lei  Complementar  n.75/93,  RECOMENDAR  a  esta Universidade,  por  seu
Magnífico  Reitor  e  os  Ilustríssimos  Membros  dos  Conselhos  Universitários
competentes, que: 

1)  adapte  suas  normas  internas,  o  Regimento  Geral  e  o  Estatuto  da
Universidade, bem como os Regulamentos de Pós-Graduação, a fim de modificar os
requisitos  exigidos  dos  membros  de  comissões  julgadoras,  bancas  examinadoras  de
teses  e  dissertações  acadêmicas,  ou  comissões  avaliativas  de  admissão  de  pessoal,
inclusive docente, de modo que: 

a)  sejam  garantidos  padrões  mínimos  de  imparcialidade,  e  regulados
potenciais conflitos de interesse, evitando-se que as bancas examinadoras
e comissões julgadoras sejam compostas por membros com relações de
parentesco,  filiação,  societárias  e/ou  comerciais  entre  si  ou  com  os
candidatos;

b) seja exigido que os membros de bancas examinadoras ou comissões
julgadoras de concursos públicos ou exames acadêmicos de pós-graduação
possuam, como requisito mínimo, o mesmo título almejado pelo candidato,
vedada  a  equiparação  ou  equivalência  com  quaisquer  cargos,  postos,
empregos, funções ou perfis;

c) sejam disciplinados requisitos que assegurem a exogenia, com presença
de  número  mínimo  de  examinadores  externos  à  universidade,  assim
considerados aqueles que se doutoraram em outra instituição ou que sejam
vinculados formalmente, por contrato ou estatuto, a outra universidade ou
outro programa de pós-graduação;

2)  determine aos  às  Unidades  de  Ensino  e  Pesquisa,  bem como  aos
Programas  de  Pós-graduação  de  suas  Faculdades  e  Institutos,  que  adaptem  seus
regimentos e regulações internas, nos mesmos moldes do item 1, alertando-os de que os
títulos obtidos em desacordo com tais diretrizes não sejam considerados pela CAPES
em futuras avaliações.     
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Esta  recomendação  tem  por  efeitos  constituir  em  mora  os  seus
destinatários e servir  como  comunicação do conteúdo do Termo de Autocomposição
celebrado entre o MPF e a CAPES, de modo que esta Universidade será considerada
ciente  dos  seus  termos,  e  alertada  das  consequências  da  não adaptação das  normas
internas,  não  podendo  posteriormente  invocar  seu  desconhecimento  se  as  bancas  e
comissões examinadoras forem formadas em inobservância dos parâmetros fixados para
as futuras avaliações aos seus cursos.

Por fim, REQUISITA-SE que seja encaminhada resposta por escrito, no
prazo de 90 (noventa) dias, a teor do disposto no art. 8º, inciso II, da Lei Complementar
75/93,  acerca  das  providências  adotadas  para  o  cumprimento  da  recomendação  ora
emitida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2023.

JESSÉ AMBRÓSIO DOS SANTOS JR.

Procurador da República

ANTONIO DO PASSO CABRAL

Procurador da República
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 20/08/2021
| Edição: 158
| Seção: 1
| Página: 19

Órgão: Ministério da Economia/Gabinete do Ministro

PORTARIA ME Nº 10.041, DE 18 DE AGOSTO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e

IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 41 do Decreto

nº 9.739, de 28 de março de 2019, resolve:

Art. 1º Fica reduzido para trinta dias o prazo de antecedência mínima entre a publicação do

edital do concurso público e a realização da primeira prova nos certames com vistas ao provimento de

cargos efetivos que constituem o Banco de Professor-Equivalente e o Quadro de Referência dos

Servidores Técnico-Administrativos em Educação nas instituições federais de ensino vinculadas ao

Ministério da Educação.

Parágrafo único. A redução de que trata o caput aplica-se exclusivamente aos concursos

públicos para provimento de cargos efetivos de:

I - Professor da Carreira de Professor do Magistério Superior;

II - Professor Titular-Livre do Magistério Superior;

III - Professor da Carreira de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico;

IV - Professor Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico; e

V - Técnico-Administrativo em Educação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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f[eRS\gZRXẀXWwcSRcXWxySRzXkW{gzcRzXWVW{VzcXb|eRzXWVWSXYZV
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+7*((' �; 4',$*%�' *1�)6*<=) '4 2)%20�() 1>?7$2) ,' 1�)6*( ' �5�07)(� @ABCDEFGHCDCDHIBJDHKBCLCDHMNGOLPQNLDHRS
TUVWHCBHXYUZ[

���� !" # $%&�'(() %* +*��'$�* ,' -*&$(�.�$) /01'�$)� )2)��'�3 ('41�' %) 1�$4'$�) %56'7 ,' 6'%2$4'%�) ,*
+7*((' �; 4',$*%�' *1�)6*<=) '4 2)%20�() 1>?7$2) ,' 1�)6*( ' �5�07)(� @ABCDEFGHCDCDHIBJDH\BLHRSHUX]̂TZWHCBHXYUZ[

_ ̀" a) 2)%20�() 1>?7$2) ,' b0' ��*�* ) 2*10� ; ('�3 ':$&$,) ) ,$17)4* ,' 20�() (01'�$)� '4 %56'7 ,'
&�*,0*<=)�

_ ̀" # 2)%20�() 1>?7$2) ,' b0' ��*�* ) �������'4 2)4) �'b0$($�) ,' $%&�'(() ) �5�07) ,' ,)0�)� %* 3�'* ':$&$,*
%) 2)%20�()� @ABCDEFGHCDCDHIBJDHKBCLCDHMNGOLPQNLDHRSHTUVWHCBHXYUZ[

_ ̀" # 2)%20�() 1>?7$2) ,' b0' ��*�* ) 2*10� �'4 2)4) �'b0$($�) ,' $%&�'(() ) �5�07) ,' ,)0�)� %* 3�'* ':$&$,*
%) 2)%20�()� @ABCDEFGHCDCDHIBJDH\BLHRSHUX]̂TZWHCBHXYUZ[

_ c" # 2)%20�() 1>?7$2) �'9'�$,) %) 2*10� 1),'�3 ('� )�&*%$d*,) '4 '�*1*(; 2)%9)�4' ,$(10('� ) ',$�*7 ,'
*?'��0�* ,) 2'��*4'; b0' '(�*?'7'2'�3 *( 2*�*2�'�5(�$2*( ,' 2*,* '�*1* ' )( 2�$�.�$)( '7$4$%*�e�$)( ' 27*(($9$2*�e�$)(�

_ f" � ghi 1),'�3 ,$(1'%(*�; %) ',$�*7 ,) 2)%20�(); * ':$&j%2$* ,' �5�07) ,' ,)0�)�; (0?(�$�0$%,)k* 1'7) �5�07) ,'
4'(��'; ,' '(1'2$*7$(�* )0 1)� ,$17)4* ,' &�*,0*<=); b0*%,) (' ��*�*� ,' 1�)6$4'%�) 1*�* 3�'* ,' 2)%l'2$4'%�) )0
'4 7)2*7$,*,' 2)4 &�*6' 2*�j%2$* ,' ,'�'%�)�'( ,* �$�07*<=) *2*,j4$2* ,' ,)0�)�; 2)%9)�4' ,'2$(=) 90%,*4'%�*,*
,' ('0 +)%('7l) /01'�$)�� @mRnJopCGHIBJDHKBCLCDHMNGOLPQNLDHRSHTUVWHCBHXYUZ[

_ f" � ghi 1),'�3 ,$(1'%(*�; %) ',$�*7 ,) 2)%20�(); * ':$&j%2$* ,' �5�07) ,' ,)0�)�; (0?(�$�0$%,)k* 1'7* ,' �5�07)
,' 4'(��'; ,' '(1'2$*7$(�* )0 1)� ,$17)4* ,' &�*,0*<=); b0*%,) (' ��*�*� ,' 1�)6$4'%�) 1*�* 3�'* ,' 2)%l'2$4'%�)
)0 '4 7)2*7$,*,' 2)4 &�*6' 2*�j%2$* ,' ,'�'%�)�'( ,* �$�07*<=) *2*,j4$2* ,' ,)0�)�; 2)%9)�4' ,'2$(=)
90%,*4'%�*,* ,' ('0 +)%('7l) /01'�$)�� @mRnJopCGHIBJDH\BLHRSHUX]̂TZWHCBHXYUZ[

_ q" rsit�u#v� @mRnJopCGHIBJDH\BLHRSHUX]̂TZWHCBHXYUZ[

���� w" # $%&�'(() %) +*�&) g()7*,) ,' 8�)9'(()� t$�07*�kx$6�' ,) -*&$(�.�$) /01'�$)� )2)��'�3 %* 27*((' ' %56'7
>%$2)(; 4',$*%�' *1�)6*<=) '4 2)%20�() 1>?7$2) ,' 1�)6*( ' �5�07)(; %) b0*7 ('�=) ':$&$,)(y

g k �5�07) ,' ,)0�)�z '

gg k c{ r6$%�'v *%)( ,' ':1'�$j%2$* )0 ,' )?�'%<=) ,) �5�07) ,' ,)0�)�; *4?)( %* 3�'* ,' 2)%l'2$4'%�) ':$&$,*
%) 2)%20�()�

gg k ,'d *%)( ,' ':1'�$j%2$* )0 ,' )?�'%<=) ,) �5�07) ,' ,)0�)�; *4?)( %* 3�'* ,' 2)%l'2$4'%�) ':$&$,* %)
2)%20�(); 2)%9)�4' ,$(2$17$%*,) 1'7) +)%('7l) /01'�$)� ,' 2*,* ghiz @ABCDEFGHCDCDHIBJDHKBCLCDHMNGOLPQNLDHRSHTUVW
CBHXYUZ[

gg k ̀{ r,'dv *%)( ,' ':1'�$j%2$* )0 ,' )?�'%<=) ,) �5�07) ,' ,)0�)�; *4?)( %* 3�'* ,' 2)%l'2$4'%�) ':$&$,*
%) 2)%20�(); 2)%9)�4' ,$(2$17$%*,) 1'7) +)%('7l) /01'�$)� ,' 2*,* ghi� @ABCDEFGHCDCDHIBJDH\BLHRSHUX]̂TZWHCBHXYUZ[

_ ̀" # 2)%20�() 1>?7$2) �'9'�$,) %) 2*10� ('�3 )�&*%$d*,) '4 '�*1*(; 2)%9)�4' ,$(10('� ) ',$�*7 ,' *?'��0�*
,) 2'��*4'; ' 2)%($(�$�3 ,' 1�)6* '(2�$�*; 1�)6* )�*7 ' ,'9'(* ,' 4'4)�$*7�

_ c" # ',$�*7 ,) 2)%20�() 1>?7$2) ,' b0' ��*�* '(�' *��$&) '(�*?'7'2'�3 *( 2*�*2�'�5(�$2*( ,' 2*,* '�*1* ' )(
2�$�.�$)( '7$4$%*�e�$)( ' 27*(($9$2*�e�$)( ,) 2'��*4'�

_ f" # 2)%20�() 1*�* ) 2*�&) $()7*,) ,' t$�07*�kx$6�' ('�3 �'*7$d*,) 1)� 2)4$((=) '(1'2$*7 2)41)(�*; %)
45%$4); 1)� ('�'%�* ' 2$%2) 1)� 2'%�) ,' 1�)9$(($)%*$( ':�'�%)( | ghi; %)( �'�4)( ,' *�) ,) -$%$(��) ,' i(�*,) ,*
i,02*<=)� @mRnJopCGHIBJDHKBCLCDHMNGOLPQNLDHRSHTUVWHCBHXYUZ[

_ f" # 2)%20�() 1*�* ) 2*�&) $()7*,) ,' t$�07*�kx$6�' ('�3 �'*7$d*,) 1)� 2)4$((=) '(1'2$*7 2)41)(�*; %)
45%$4); 1)� }~� r('�'%�* ' 2$%2) 1)� 2'%�)v ,' 1�)9$(($)%*$( ':�'�%)( | ghi; %)( �'�4)( ,' *�) ,) -$%$(��) ,' i(�*,)
,* i,02*<=)� @mRnJopCGHIBJDH\BLHRSHUX]̂TZWHCBHXYUZ[

legislacao 12.772 Lei 12.772/2012 (0214048)         SEI 23102.004494/2025-15 / pg. 39



��������

��	
����
��	��	���
����
�	��	���
��	���
���	����
��	�	��������
��	�	��	
����	�������	��	��� �����	�
�!���"#
$��
��	���
��	���
���	����
��	�	��������
��

%��&	'(&	)	
�������	���	������	��	*��$
+����	� ��
$�	��	��� �����	��	
����
��	��	���
����
�	��	���
��	���
���
����
��	�	��������
��	�	��	
����
��	��	���
����
�	��	���
��	���
��	,������	��������	��+*��	��	-.$��	'	��	
�����	�
��	+��
����	�*��$�/0�	�+	����!���	*12�
��	��	*��$��	�!	��	*��$��	�	�.�!���&

%��&	'(&		)	
�������	���	������	��	*��$
+����	� ��
$�	��	��� �����	��	���
��	���
���	����
��	�	��������
���
��	
����
��	��	���
����
�	��	���
��	���
���	����
��	�	��������
���	��������	��+*��	��	*�
+�
��	�.$��	��	������

�
�
��	��	�����
���	+��
����	�*��$�/0�	�+	����!���	*12�
��	��	*��$��	�!	��	*��$��	�	�.�!���&	3456789:;6767;<5=7
>56?67;@A:B?CDA?7;EF;GHIJKL;65;IMINO

%��&	'(&		)	
�������	���	������	��	*��$
+����	� ��
$�	��	��� �����	��	���
��	���
���	����
��	�	��������
���
��	
����
��	��	���
����
�	��	���
��	���
���	����
��	�	��������
���	��������	��+*��	��	*�
+�
��	�.$��	��	������

�
�
��	��	�����
���	+��
����	�*��$�/0�	�+	����!���	*12�
��	��	*��$��	�!	��	*��$��	�	�.�!���&		3456789:;6767;<5=7
P5?;EF;GQHGNGL;65;IMIQO

R	'S	-�	����!���	*12�
��	��	T!�	�����	�	��*!��	����	�U
�
��	�
*��+�	��	�!���	�!*��
��	�+	�.$��	��	����!�/0�&

R	VS	)	����!���	*12�
��	�� ��
��	��	��*!�	*�����	���	�����
W���	�+	���*���	��� ��+�	�
�*!���	�	��
���	��
�2���!��	��	�����+�&

R	XS	)	��
���	��	����!���	*12�
��	��	T!�	�����	����	���
��	����2�������	��	��������.��
���	��	����	���*�	��
����!���	*12�
��	�	��	��
���
��	��
+
�����
��	�	�����
 
�����
��	��	�����+�&
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���������������� !" #$���!��%�&%���#�%����'%(#��)�#!�*+,��#!��!-!����.�$��#%����,�!(����/!�0+�-#!�%"��
,�!$!1/!�

2��3�4%�%�!��0#����!��#�,!��!��!�-%,+��5�,�!(����/!�)�%�,%��%(�$��!���� #�!��,%�%�!��6 �"���� ��-#$���!
#$��#%�%$������+,��#!�������!����+$%�$��$%�-"%���5���,�!$!1/!5�%�,%��%(�$��!���� #�!�����+$%�-"%����,%�%
!+��%��+7��8+����5��%�0!�$%�����%�9�#�

2��3���,�!(����/!��%�&%���#�%����'%(#��)�#!�*+,��#!��!-!����.�-!$�7%����!��-�#�)�#!��(��%#�����%7�"�-#�!�
����%�9�#���!7��� %�.5�-+$+"%�# %$����:

;�<�!�-+$,�#$���!��!�#������6-#!�����=�> #������8+%��!?�$���������0��# !��@��-6-#!��$�-%�%��6 �"A��

;;�<�%,�! %1/!��$�% %"#%1/!��������$,��B!�

2�C3���,�!$!1/!�!-!����.�!7��� %�!��!�#������6-#!�$6�#$!�����=�> #������8+%��!?�$������!�D"�#$!��6 �"����-%�%
&"%����%���-�������E8+�"%�,%�%�%�8+%"�����%�.�%�,�!$!1/!��5�%#��%5�%����(+#�����-!��#1F��:

2�C3��*/!�-�#�)�#!���%�,�!$!1/!:������GHIJKLMNOJKJKOPIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZO[\]̂_̀OJIO]a]bc

2�C3��*/!�-�#�)�#!���%�,�!$!1/!:����GHIJKLMNOJKJKOPIQKOdISOYZO[e\[b[̀OJIO]a]ec

;�<�,%�%�%�&"%�������4�!0���!�����#������:�����%,�! %�!��$�,�!-���!����% %"#%1/!��������$,��B!A
;�<�,%�%�%�&"%����f5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!�����#������:�����%,�! %�!��$�,�!-���!����% %"#%1/!���

����$,��B!A�GHIJKLMNOJKJKOPIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZO_[b̀OJIO]a[gc
;�<�,%�%�%�&"%����f5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!�����#������5�����%,�! %�!��$�,�!-���!����% %"#%1/!���

����$,��B!A�GHIJKLMNOJKJKOPIQKOdISOYZO[]\̂_g̀OJIO]a[gc
;�<�,%�%�%�&"%����f5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!����h+��!5�-+$,�#�!�!�#������6-#!�$6�#$!������#��%�����#�

$������!�D"�#$!��6 �"��%�-"%����%����#!����%�%,�! %1/!��$�,�!-���!����% %"#%1/!��������$,��B!A�����GHIJKLMNOJKJK
PIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZO[\]̂_̀OJIO]a]bc

;�<�,%�%�%�&"%����f5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!����h+��!5�-+$,�#�!�!�#������6-#!�$6�#$!������#��%�����#�
$������!�D"�#$!��6 �"��%�-"%����%����#!����%�%,�! %1/!��$�,�!-���!����% %"#%1/!��������$,��B!A����GHIJKLMNOJKJK
PIQKOdISOYZO[e\[b[̀OJIO]a]ec

;;�<�,%�%�%�&"%�������4�!0���!����h+��!:�����%,�! %�!��$�,�!-���!����% %"#%1/!��������$,��B!A
;;�<�,%�%�%�&"%����&5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!����h+��!:�����%,�! %�!��$�,�!-���!����% %"#%1/!���

����$,��B!A�GHIJKLMNOJKJKOPIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZO_[b̀OJIO]a[gc
;;�<�,%�%�%�&"%����&5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!����h+��!5�����%,�! %�!��$�,�!-���!����% %"#%1/!���

����$,��B!A�GHIJKLMNOJKJKOPIQKOdISOYZO[]\̂_g̀OJIO]a[gc
;;�<�,%�%�%�&"%����&5�-!$�%����!$#�%1/!����4�!0���!�����!-#%�!5�-+$,�#�!�!�#������6-#!�$6�#$!���� #�����

8+%��!�$������!�D"�#$!��6 �"��%�-"%����%����#!�5�%,�! %1/!��$�,�!-���!����% %"#%1/!��������$,��B!���%�!7���1/!
�!��6�+"!�����!+�!�A�������GHIJKLMNOJKJKOPIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZO[\]̂_̀OJIO]a]bc

;;�<�,%�%�%�&"%����&5�-!$�%����!$#�%1/!����4�!0���!�����!-#%�!5�-+$,�#�!�!�#������6-#!�$6�#$!���� #�����
8+%��!�$������!�D"�#$!��6 �"��%�-"%����%����#!�5�%,�! %1/!��$�,�!-���!����% %"#%1/!��������$,��B!���%�!7���1/!
�!��6�+"!�����!+�!�A������GHIJKLMNOJKJKOPIQKOdISOYZO[e\[b[̀OJIO]a]ec

;;;�<�,%�%�%�&"%�������4�!0���!�����!-#%�!:
;;;�<�,%�%�%�&"%����i5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!�����!-#%�!:�GHIJKLMNOJKJKOPIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZ

_[b̀OJIO]a[gc
;;;�<�,%�%�%�&"%����i5�-!$����!$#�%1/!����4�!0���!�����!-#%�!:�GHIJKLMNOJKJKOPIQKOdISOYZO[]\̂_g̀OJIO]a[gc

;;;�<�,%�%�%�&"%����i5�-!$�%����!$#�%1/!����4�!0���!��j#�+"%�5�-+$,�#�!�!�#������6-#!�$6�#$!���� #������8+%��!
$������!�D"�#$!��6 �"��%�-"%����%����#!����%����(+#�����-!��#1F��:�������GHIJKLMNOJKJKOPIQKORIJSJKOTUNVSWXUSKOYZ
[\]̂_̀OJIO]a]bc
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P�8=�à=�W��
����8�������	�
��������873��������8e����
��������8�	�����3��56���8��
����������36��8��
��56���8���
��8�86
����������������������������
�����
�������
����������H

P�8=�à=�W��
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�\��\�i\�fgfi\a_i_a�fefi\�i\l_iîfi\b̂�\e_udbd�]bdf\]̂i\j_a�̂ i\ê\edil̂iĵ\]_ij_\fajdĝ\l̂e_ar̂\i_a\̂bplfefi
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b̂]bpaî\lmnodb̂\̂p\]̂\lâb_iî\i_o_jd�̂\e_\sp_\jafjf\f\±�²�¤¥�³̈́ µ©«����¦¶¶ª�v
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RESOLUÇÃO Nº 017/2021

Dispões sobre as normas e procedimentos
de reservas de vagas para negros e
pessoas com deficiência nos concursos
públicos para professor efetivo do
magistério superior e seleção simplificada
para professor substituto no âmbito da
Universidade Federal do Vale do São
Francisco – UNIVASF, nos termos da Lei
nº 12.990/2014 e art. 37, VIII, da
Constituição Federal de 1988, pelo art. 5º,
§ 2º da Lei nº8.112/1990, e pelo art. 37 do
Decreto nº 3.298/1999.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE
DO SÃO FRANCISCO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias;

CONSIDERANDO o que consta do processo nº 23402.029886/2021-89; e

CONSIDERANDO a aprovação por maioria da plenária na reunião ordinária
realizada no dia 17 de dezembro de 2021,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A resolução estabelece as normas e procedimentos de reservas de vagas nos
concursos públicos para professor efetivo do magistério superior e seleção
simplificada para professor substituto no âmbito da Universidade Federal do Vale do
São Francisco – UNIVASF, nos termos da Lei nº 12.990/2014 e art. 37, VIII, da
Constituição Federal de 1988, pelo art. 5º, § 2º da Lei nº8.112/1990, e pelo art. 37 do
Decreto nº 3.298/1999.
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Art. 2º Cabe à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e à Coordenação de Políticas
Afirmativas, Diversidade e Inclusão, em conjunto, a aplicação da legislação das
reservas de vagas.

Parágrafo único: À Coordenação de Políticas Afirmativas, Diversidade e Inclusão
cabe coordenar, orientar e acompanhar as etapas dos concursos públicos e
processos seletivos para contratação de pessoal no âmbito da UNIVASF no tocante à
reserva de vagas para candidatos negros e PCD.

Art. 3º A porcentagem de 20% das vagas para as/os candidatas/os que se
autodeclararem negros, bem como a porcentagem de 10% reservadas à pessoa com
deficiência, incidirá sobre a quantidade total de vagas dos editais ou processos
seletivos simplificados para docentes da UNIVASF.

§ 1º Conforme o § 3º do art. 1º do Decreto nº 9.508, de 2018, caso a aplicação do
percentual previsto no caput referente ao candidato com deficiência resulte em
número fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente.

§2º Serão reservadas aos candidatos Pessoa com Deficiência 10% (dez por cento)
das vagas previstas em edital e das que vierem a ocorrer durante o prazo de validade
do certame.

§ 3º Haverá reserva imediata de 1 (uma) vaga para pessoas com deficiência quando
o número de vagas oferecidas para o cargo ou área de conhecimento for igual ou
superior a 5 (cinco). Caso não haja inscritos ou aprovados para essa vaga, esta será
destinada às áreas/subáreas do certame em que houver candidatos(as) com
deficiência inscritos(as) e aprovados(as), conforme os critérios definidos em edital e
ordem prevista em lista específica de aprovados.

Art. 4º Serão reservadas aos(às) negros(as) 20% (vinte por cento) das vagas
previstas em edital e das que vierem a ocorrer durante o prazo de validade do
certame.

§ 1º Conforme § 2º do art. 1º da Lei nº 12.990 de 2014, caso a aplicação do
percentual previsto no caput resulte em número fracionado, esse será aumentado
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que
0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em
caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

§ 2º Haverá reserva imediata de 1 (uma) vaga para os(as) candidatos negros(as)
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quando o número de vagas oferecidas para o cargo ou área de conhecimento for
igual ou superior a 3 (três). Caso não haja inscritos ou aprovados para essa vaga,
esta será destinada às áreas/subáreas do certame em que houver candidatos(as)
negros(as) inscritos(as) e aprovados(as), conforme os critérios definidos em edital e
ordem prevista em lista específica de aprovados.

Art. 5º Somente poderão concorrer às vagas reservadas os(as) candidatos(as) que
fizerem essa opção no momento da inscrição, conforme estabelecido em edital.

§ 1º Os(As) candidatos(as) que optarem por concorrer às vagas reservadas
concorrerão também, concomitantemente, às vagas destinadas à ampla concorrência,
de acordo com sua classificação no certame.

§ 2º Não havendo candidatos(as) aprovados(as) para ocupar as vagas reservadas,
estas serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos(as) demais
candidatos(as) aprovados(as), observada a ordem de classificação.

Art. 6º As homologações dos resultados finais dos certames serão divulgadas em
três listas, contendo:

I – na primeira, a pontuação e nome de todos(as) candidatos(as) classificados(as),
tanto os inscritos na ampla concorrência quanto os optantes pela reserva de vagas
para candidatos(as) negros(as) e PCD, em ordem decrescente de pontuação,
conforme apresentada pelas bancas examinadoras de cada área do
concurso/processo seletivo;
II - na segunda, somente a pontuação e nomes dos(as) inscritos(as) na reserva de
vagas para candidatos(as) negros(as), classificados(as) em ordem decrescente de
pontuação;
III - na terceira, somente a pontuação e nomes dos(as) inscritos(as) na reserva de
vagas para candidatos(as) PCD, classificados(as) em ordem decrescente de
pontuação.

Art. 7º As áreas de conhecimento sujeitas à reserva de vagas para candidatos(as)
com deficiência ou negros(as) serão definidas após a apuração das notas, de acordo
com as áreas de inscrição dos optantes aprovados, na ordem de classificação
divulgada em cada lista específica.

§ 1º A regra prevista no caput não implica em abertura de vagas em número maior
do que o previsto no edital, caso os aprovados tenham concorrido para a mesma área
de conhecimento.
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§ 2º Quando o número de candidatos(as) negros(as) ou com deficiência
aprovados(as) for superior ao número total de vagas reservadas definido no edital,
serão selecionados(as) aqueles(as) que obtiverem o melhor desempenho, conforme
a ordem divulgada na lista específica de cada opção de reserva, até o limite máximo
de 20% das vagas para negros(as) e de 10% para PCD.

§ 3º O desempenho do(a) candidato(a) negro ou com deficiência será mensurado
pela nota atribuída pela banca examinadora da área/subárea para a qual está inscrito.

§ 4º Em caso de empate entre candidatos(as) negros(as) ou com deficiência
concorrentes na mesma área de conhecimento, terá preferência, sucessivamente, o(a)
aprovado(a) que:

I - tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos até o último dia da inscrição,
conforme a Lei nº 10.741, de 2003;
II - obtiver maior nota na(s) prova(s) de maior peso; e
III - tiver maior idade.

§ 5º Em caso de empate entre candidatos(as) negros(as) ou com deficiência
concorrentes a áreas de conhecimento distintas, o desempate para classificação na
lista geral acontecerá por um escore dado pela divisão entre a nota obtida pelo(a)
candidato(a) e a maior nota obtida em sua área/subárea, calculado com três casas
decimais.

Art. 8º Os (As) candidatos(as) negros(as) ou com deficiência que forem
aprovados(as) dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência no
edital não serão selecionados(as) para ocupar as vagas reservadas.

§1º A formação da lista de aprovados(as)/classificados(as) obedecerá ao disposto no
AnexoI I do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e à proporção entre
candidatos(as) da ampla concorrência e da reserva de vagas, conforme Anexo I
desta Resolução.

§2º Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem aptos para concorrer às
vagas reservadas na forma da Lei nº 12.990/2014 terão seus nomes publicados em
lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por
cargo/especialidade de sua opção.

§3º O candidato que se declarar pessoa com deficiência, se classificado no concurso,
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figurará em lista específica e também na listagem de classificação geral dos
candidatos ao cargo/especialidade de sua opção.

§4º A homologação do resultado final contemplará as 03 (três) listas de reserva de
vagas, tanto para as matérias para provimento imediato quanto para as matérias/área
de conhecimento que tiverem candidatos inscritos autodeclarados negros ou pessoa
com deficiência, mas que não tenham sido contempladas por reserva de vagas para
provimento imediato.

§5º A distribuição da reserva de vagas para as cotas das demais matérias/áreas de
conhecimento será definida mediante reclassificação dos candidatos por nota final
(média aritmética ponderada das notas finais de cada prova) em ordem decrescente
em duas listas, sendo uma para candidatos negros e outra para candidatos com
deficiência, independentemente da matéria/área de conhecimento, elaborada com
vistas a garantir que o número de vagas reservadas previsto em lei seja atendido.

§6º A lista de reclassificação do item anterior definirá a ordem de contemplação da
reserva de vagas das cotas para as matérias/áreas de conhecimento, respeitado os
limites de reserva de vagas e obedecendo os critérios de proporcionalidade e
alternância.

Art. 9º Os(As) candidatos(as) autodeclarados(as) negros(as), ainda que
enquadrados(a) na hipótese do art. 5º, §1º desta Resolução, serão convocados(as)
para procedimento de heteroidentificação, conforme Portaria
Normativa/SEGEP/MPOG nº 4, de 6 de abril de 2018 e normativos internos da
Univasf. A banca será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável
ou não à declaração do candidato, considerando os aspectos fenotípicos dos
candidatos.

§ 1º O(A) candidato(a) que não tiver sua autodeclaração confirmada no processo de
heteroidentificação, ou que não comparecer ao procedimento, perderá o direito às
vagas reservadas aos negros, permanecendo o(a) candidato(a) em outra(s) lista(s)
de aprovados(as), conforme sua classificação.

§ 2º O(A) candidato(a) será eliminado(a) do certame no caso em que, a partir de
refletida e fundamentada análise do cenário, do contexto e da conjuntura factual que
é própria de cada caso concreto, ficar demonstrada a existência de má-fé, falsidade
da autodeclaração, fraude ou tentativa de fraude à regular concorrência do certame,
determinada em processo administrativo que assegure o devido processo legal, o
contraditório e a ampla defesa.
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Art. 10. Nos termos do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e Decreto nº
9.508, de 2018º, o(a) candidato(a) inscrito(a) como pessoa com deficiência será
convocado(a) para realização de avaliação biopsicossocial, realizada por equipe
multiprofissional e interdisciplinar acerca de seu enquadramento como pessoa com
deficiência e considerará:

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.

Parágrafo único. A reprovação pela equipe multiprofissional e interdisciplinar ou o não
comparecimento acarretará na perda do direito às vagas reservadas às pessoas com
deficiência, permanecendo o(a) candidato(a) em outra(s) lista(s) de aprovados(as),
conforme sua classificação.

Art. 11. A nomeação ou contratação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) respeitará
dois critérios:

I - das vagas previstas em edital ou processo de seleção simplificada, e
II - das vagas que vierem a ocorrer durante o prazo de validade dos certames.

§1º As vagas reservadas para os candidatos(as) Negros(as) e PcD previstas em
edital ou processo de seleção simplificada terão prioridade na nomeação ou
contratação sobre os candidatos de Ampla Concorrência, desde que tenham sido
aprovados em todas as etapas do concurso, previstas no edital ou processo de
seleção simplificada e observando o quantitativo de vagas reservadas em edital ou
processo de seleção simplificada.

§2º As vagas reservadas para os candidatos(as) PcD previstas em edital ou
processo de seleção simplificada terão prioridade na nomeação ou contratação sobre
os candidatos(as) Negros(as) e Ampla Concorrência, desde que tenham sido
aprovados em todas as etapas do concurso, previstas no edital ou processo de
seleção simplificada e observando o quantitativo de vagas reservadas em edital ou
processo de seleção simplificada.

§3º Das vagas que vierem a ocorrer durante o prazo de validade dos certames a
nomeação ou contratação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) respeitará os
critérios de alternância e proporcionalidade, sendo a ordem ajustada no caso das
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áreas/subáreas que tiver em vaga inicial destinada à uma das reservas, conforme
Anexo II desta Resolução.

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de Políticas
Afirmativas, Diversidade e Inclusão.

Art. 13. A Coordenação de Políticas Afirmativas, Diversidade e Inclusão - CPADI
será responsável pelo acompanhamento e avaliação anual do disposto nesta
Resolução.

Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 15. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação.

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2021.

PAULO CESAR FAGUNDES NEVES
PRESIDENTE PRÓ TEMPORE
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO Nº 017/2021 - CONUNI

PROPORÇÃO ENTRE CANDIDATOS(AS) DA AMPLA CONCORRENCIA E DA
RESERVA DE VAGAS

Total de
vagas/classificados(as)

Vagas – Ampla
concorrência

Vagas
reservadas a

pessoas negras

Vagas
reservadas às
pessoas com
deficiência

01 01 0 0
02 02 0 0
03 02 01 0
04 03 01 0
05 03 01 01
06 04 01 01
07 05 01 01
08 05 02 01
09 06 02 01
10 07 02 01
11 08 02 02
12 09 02 02
13 09 03 02
14 10 03 02
15 11 03 02
16 12 03 02
17 13 03 02
18 13 04 02
19 14 04 02
20 15 04 02
21 15 04 03
22 16 04 03
23 16 05 03
24 17 05 03
25 18 05 03
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO Nº 017/2021 - CONUNI

ORDEM DE CONVOCAÇÃO DOS(AS) CANDIDATOS(AS), CONFORME
DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DA PRIMEIRA VAGA DA ÁREA DE

CONCHECIMENTO

Ordem de
Nomeação

1ª Vaga sem reserva
prioritária

1ª Vaga
reservadapara

pessoas negras(N)

1ª Vaga reservada
parapessoas com
deficiência(PCD)

1ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (PcD)

2ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência (AC)

3ª vaga Vaga Reservada (NEG) Ampla Concorrência
(AC)

Vaga Reservada (NEG)

4ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência (AC)

5ª vaga Vaga Reservada (PcD) Vaga Reservada (PcD) Ampla Concorrência (AC)

6ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

7ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

8ª vaga Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG)

9ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

10ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

11ª vaga Vaga Reservada (PcD) Vaga Reservada (PcD) Vaga Reservada (PcD)

12ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

13ª vaga Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG)

14ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

15ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

16ª vaga Ampla Concorrência Ampla Concorrência Ampla Concorrência (AC)
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(AC) (AC)

17ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

18ª vaga Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG)

19ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

20ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

21ª vaga Vaga Reservada (PcD) Vaga Reservada (PcD) Vaga Reservada (PcD)

22ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

23ª vaga Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG) Vaga Reservada (NEG)

24ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

25ª vaga Ampla Concorrência
(AC)

Ampla Concorrência
(AC) Ampla Concorrência (AC)

Resolucao 17/2021 Resolução UNIVASF (0214059)         SEI 23102.004494/2025-15 / pg. 70



�������������	����
����

����������������������� !�"��#$���%%&'( !�)�#$���%�'�"*+,��(�!�
-.�/���%

012345678496:46;4:<16=><?@8AB4

CDEFDGHIJKILMNOPQRICDIMSICDITUJVHICDIMWMO

XYZ[\]̂ Y_̀]a]abYca_daefgehijakYalakYam[_noakYaipifjaq]r]akcsqor

sotrYarYsYru]akYau]Z]savsaqYsso]saqrỲ]saYaq]rk]sjac_kwZY_]saY
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x[c\ô to\]saŶ ay]soakYac_y\[s}oaŶ âz\̀cq\]sancq~̀YsYsakYarYsYru]akYau]Z]sg
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Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

 LEI Nº 15.142, DE 3 DE JUNHO DE 2025

Mensagem de veto

Reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e
quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das
vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento
de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da
administração pública federal direta, das autarquias, das
fundações públicas, das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União e
nos processos seletivos simplificados para o recrutamento
de pessoal nas hipóteses de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público para os órgãos da
administração pública federal direta, as autarquias e as
fundações públicas; e revoga a Lei nº 12.990, de 9 de
junho de 2014.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É reservado às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento)
das vagas oferecidas:

I - nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração
pública federal direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista controladas pela União;

II - nos processos seletivos simplificados para o recrutamento de pessoal nas hipóteses de contratação por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de que trata a Lei nº
8.745, de 9 de dezembro de 1993 (Lei de Contratação Temporária de Interesse Público), para os órgãos da
administração pública federal direta, as autarquias e as fundações públicas.

§ 1º Ato do Poder Executivo regulamentará as vagas reservadas a indígenas e a quilombolas previstas no caput
deste artigo.

§ 2º O percentual previsto no caput deste artigo será aplicado sobre a totalidade das vagas expressamente
previstas no edital do concurso público ou do processo seletivo simplificado e sobre as demais vagas que surgirem
durante a validade do certame.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - pessoa preta ou parda: aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça utilizado
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos termos do inciso IV do parágrafo único do art.
1º da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), na forma de regulamento;

II - pessoa indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é reconhecida por
seus membros como tal, independentemente de viver ou não em território indígena;

III - pessoa quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de autoatribuição, com
trajetória histórica própria, dotado de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade preta ou
parda, conforme previsto no Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003.

Art. 3º Os editais de abertura de concursos públicos e de processos seletivos simplificados estabelecerão
procedimento de confirmação complementar à autodeclaração das pessoas pretas e pardas, nos termos do disposto
em regulamento, observando-se, no mínimo:

I - a padronização das normas em nível nacional;

legislacao Lei 15.142/2025 Progepe (0214222)         SEI 23102.004494/2025-15 / pg. 76

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.142-2025?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Msg/Vep/VEP-670-25.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8745cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8745cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm


II - a participação de especialistas com formação relacionada às relações étnicas e raciais e compreensão da
política de cotas brasileira e que correspondam à diversidade racial e de gênero populacional;

III - (VETADO);

IV - (VETADO);

V - (VETADO).

§ 1º Serão submetidas ao procedimento de confirmação da autodeclaração todas as pessoas habilitadas no
certame que optarem por concorrer às vagas reservadas a pessoas pretas e pardas, ainda que tenham obtido
conceito ou pontuação suficiente para aprovação na ampla concorrência.

§ 2º Na hipótese de indeferimento da autodeclaração no procedimento de confirmação, as pessoas poderão
prosseguir no concurso público ou no processo seletivo simplificado pela ampla concorrência, desde que possuam,
em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação suficiente para as fases seguintes.

§ 3º O procedimento de que trata o caput será reavaliado a cada 2 (dois) anos, mediante a participação da
sociedade civil e de representantes de órgãos da esfera federal, estadual e municipal, conforme regulamento.

§ 4º Os procedimentos para a confirmação complementar à autodeclaração de indígenas e quilombolas serão
estabelecidos em regulamento.

Art. 4º Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé na autodeclaração, o órgão ou a entidade
responsável pelo concurso público ou pelo processo seletivo simplificado instaurará procedimento administrativo para
averiguação dos fatos, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

§ 1º Na hipótese de o procedimento administrativo de que trata o caput deste artigo concluir pela ocorrência de
fraude ou má-fé, o candidato:

I - será eliminado do concurso público ou do processo seletivo simplificado, caso o certame ainda esteja em
andamento; ou

II - terá anulada a sua admissão ao cargo ou ao emprego público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis,
caso já tenha sido nomeado.

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º deste artigo, o resultado do procedimento será encaminhado:

I - ao Ministério Público, para apuração de eventual ocorrência de ilícito penal; e

II - à Advocacia-Geral da União, para apuração da necessidade de ressarcimento ao erário.

Art. 5º A reserva de vagas de que trata o art. 1º desta Lei será aplicada sempre que o número de vagas
oferecido no concurso público ou no processo seletivo simplificado for igual ou superior a 2 (dois).

§ 1º Serão previstas em regulamento medidas específicas para evitar o fracionamento de vagas em mais de 1
(um) certame que acarrete prejuízo à reserva de vagas de que trata esta Lei.

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas a pessoas pretas e pardas, indígenas e
quilombolas, o número será:

I - aumentado para o primeiro inteiro subsequente, na hipótese de fração igual ou maior do que 0,5 (cinco
décimos); ou

II - diminuído para o inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor do que 0,5 (cinco décimos).

§ 3º Nos concursos públicos e nos processos seletivos simplificados em que o número de vagas seja inferior a 2
(dois), ou em que haja apenas cadastro de reserva, as pessoas que se enquadrarem nos requisitos previstos no art.
2º desta Lei poderão se inscrever por meio de reserva de vagas para candidatos pretos e pardos, indígenas e
quilombolas.
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§ 4º Para os fins do disposto no § 3º deste artigo, caso surjam novas vagas durante o prazo de validade do
concurso público ou do processo seletivo simplificado, serão observadas a reserva de vagas e a nomeação das
pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas aprovadas, na forma prevista nesta Lei.

Art. 6º Os editais de abertura de concursos públicos e de processos seletivos simplificados garantirão a
participação de pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas em todas as etapas
do certame, sempre que atingida a nota ou a pontuação mínima exigida em cada fase, nos termos de regulamento.

Art. 7º As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência.

§ 1º As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas serão classificadas
no resultado final do concurso ou do processo seletivo simplificado tanto nas vagas destinadas à ampla concorrência
quanto nas vagas reservadas.

§ 2º As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas aprovadas e
nomeadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito de
preenchimento das vagas reservadas.

§ 3º Em caso de não preenchimento de vaga reservada no certame, a vaga não preenchida será ocupada pela
pessoa preta e parda, indígena ou quilombola aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de
vagas, de acordo com a ordem de classificação.

Art. 8º Na hipótese de número insuficiente de pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas para ocupar as
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas no mesmo certame para a ampla concorrência, de
acordo com a ordem de classificação.

Art. 9º A nomeação dos candidatos aprovados e classificados observará os critérios de alternância e
proporcionalidade, considerada a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservado a pessoas
pretas e pardas, indígenas e quilombolas e a outros grupos previstos na legislação.

§ 1º Na hipótese de todos os aprovados da ampla concorrência serem nomeados e remanescerem cargos
vagos durante o prazo de validade do concurso público ou do processo seletivo simplificado, poderão ser nomeados
os aprovados que ainda se encontrarem na lista da reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.

§ 2º A ordem classificatória obtida a partir da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na
nomeação das pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas aprovadas será utilizada durante a vida funcional do
servidor em todas as hipóteses nas quais a classificação no concurso público seja critério de avaliação ou de
desempate.

Art. 10. Os órgãos do Poder Executivo federal responsáveis pela gestão e inovação em serviços públicos, pela
promoção da igualdade racial, pela implementação da política indigenista e pela promoção dos direitos humanos e da
cidadania realizarão o acompanhamento e o monitoramento do disposto nesta Lei.

Art. 11. O disposto nesta Lei não se aplicará aos concursos públicos e aos processos seletivos simplificados
cujos editais de abertura tenham sido publicados anteriormente à data de sua entrada em vigor, permanecendo
regidos pela Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014.

Art. 12. O Poder Executivo federal promoverá a revisão do programa de ação afirmativa de que trata esta Lei no
prazo de 10 (dez) anos, contado da data de sua entrada em vigor.

Art. 13. Fica revogada a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, ressalvado o disposto no art. 11 desta Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Macaé Maria Evaristo dos Santos
Esther Dweck
Anielle Francisco da Silva
Gustavo José de Guimarães e Souza
Sonia Bone de Sousa Silva Santos
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.6.2025.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
DESPACHO

23102.004494/2025-15
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2025

À Reitoria:

 

De ordem da Pró-Reitora, encaminho o presente para apreciação da minuta de Resolução
Docente pelo Reitor e, s.m.j,, posterior envio à Secretaria dos Conselhos Superiores a fim de ser
submetido à análise no próximo CONSEPE.

 

 
Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA CECILIA HENRIQUES SOUZA MAGGESSI ,
Assistente em Administração, em 26/11/2025, às 07:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida nessa página informando o código verificador 0214481
e o código CRC 41164F7B.

___________________________________________________________________________
 
 

Av. Presidente Vargas, 446, andares 19º, 20º e 21º - Bairro Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20071-907 -
http://www.unirio.br/
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RESOLUÇÃO SCS Nº XXXX, DE XX DE XXXX DE 2025 
 
 

Dispõe sobre as normas para Concurso 
Público de Provas e Títulos para o cargo de 
Professor do Magistério Superior e para o 
cargo isolado de Professor Titular-Livre do 
Magistério Superior. 

 
 

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em sessão ordinária realizada no dia 03 de 
dezembro de 2025, em conformidade com a Lei 12.772, de 28 de dezembro de 2012,que estrutura o 
plano de cargos e carreiras do Magistério Federal, e o Decreto 9.739, de 28 de março de 2019, que 
estabelece normas sobre concursos públicos, e de acordo com o teor do Processo nº 
23102.004494/2025-15, aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução: 

 
 
 
NORMAS PARA CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA A CARREIRA  
DE MAGISTÉRIO SUPERIOR - CLASSE A, PROFESSOR ASSISTENTE E PARA O 
CARGO ISOLADO DE PROFESSOR TITULAR-LIVRE DO MAGISTÉRIO SUPERIOR 
 
 

CAPÍTULO l 
DO CONCURSO 

 
Art. 1º O provimento de vagas desocupadas do cargo isolado de Professor-Titular Livre 

e do cargo de Professor do Magistério Superior na classe A da UNIRIO realizar-se-á mediante 
concursos públicos de provas e títulos, em conformidade com o disposto no Decreto nº 94.664, de 
27/07/87, regulamentado pela Portaria nº 475, de 26/08/1987 – MEC, no Decreto nº 9.739, de 
21/08/2009, alterado pelo Decreto nº. 11.211, de 26/09/2022 e na Lei nº 12.772, de 28/12/2012. 
 

Art. 2º Os concursos serão realizados para preenchimento das vagas desocupadas do 
Quadro Docente da UNIRIO, obedecida a legislação vigente, atendendo às solicitações dos 
Departamentos de Ensino à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. 
 

Art. 3º Os concursos serão solicitados pelo Departamento de Ensino mediante o 
preenchimento de formulário de proposta de abertura de concurso público de provas e títulos 
disponível no sítio da PROGEPE, que será submetido à aprovação do respectivo Conselho de 
Centro. 

 
Caberá: 
 
I. À Comissão Examinadora: conduzir a realização das provas do concurso por meio da sua 

Minuta Resolução Docente (0214490)         SEI 23102.004494/2025-15 / pg. 82



 

    

           
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Secretaria dos Conselhos Superiores 
  

2 
 

elaboração, aplicação, correção, julgamento e expedição do resultado preliminar do concurso; 
elaborar o relatório final contendo todas as atas referentes ao concurso, inclusive a ata do resultado 
preliminar; elaborar os espelhos das provas e elaborar o mapa de notas a ser divulgado no sítio da 
PROGEPE/ UNIRIO; 
 

II. À Comissão de Recursos: avaliar os recursos impetrados nas diferentes etapas do concurso 
público de provas e títulos e elaborar os respectivos pareceres de julgamento ligados ao 
cumprimento do edital; 

 
III. À Comissão de Concurso Docente: analisar os pedidos de impugnação do edital de abertura 

e dos editais complementares por irregularidades, assim como avaliar e deliberar sobre os 
casos omissos. 

 
IV. Ao Departamento de Ensino: aprovar no colegiado a proposta do pedido de abertura de 
concurso público de provas e títulos, submetendo-a ao respectivo Conselho de Centro; elaborar 
justificativa fundamentada em caso de solicitação de dispensa da exigência de carga horária de 
dedicação exclusiva ou 20 horas semanais, optando pelo regime de 40 horas semanais; definir o 
Barema, a composição da Comissão Examinadora e da Comissão Recursal; elaborar o edital 
complementar do concurso público de provas e títulos em conjunto com a PROGEPE; orientar os 
candidatos em relação a eventuais dúvidas sobre o conteúdo do edital de abertura e do edital 
complementar;solicitar relatório de pagamento de inscrição dos candidatos à PROAD; homologar 
as inscrições;  aprovar o relatório  preliminar do concurso elaborado pela Comissão Examinadora; 
dar publicidade a todas as etapas do concurso, bem como encaminhar à Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas os documentos necessários para publicação no sítio da PROGEPE/UNIRIO; 
 
V. À Decania: superintender as atividades para a execução do concurso público de provas e 
títulos; presidir as reuniões do Conselho de Centro em que se deliberam sobre o pedido de  abertura 
do concurso, incluindo a avaliação da justificativa dos Departamentos de Ensino que solicitem 
dispensa da exigência de carga horária de dedicação exclusiva ou 20 horas semanais, conforme § 1º 
do artigo 20 da Lei nº 12.772/2012 e a aprovação do resultado preliminar; elaborar e emitir a 
Portaria de Comissão Examinadora e de Recursos; solicitar à Unidade de Arquivo e Protocolo 
Setorial – UAPS do Centro Acadêmico a abertura do processo de abertura de concurso público de 
provas e títulos e, posteriormente, dos processos individuais dos candidatos aprovados; dar 
publicidade a todas as etapas do concurso;  

 
VI. À Reitoria: assinar os editais de abertura dos concursos públicos de provas e títulos e atuar 
como instância de recurso dos casos omissos avaliados pela Comissão de Concurso Docente;  

 
VII. Ao CONSEPE: no que tange ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão em relação à 
deliberação sobre a dispensa da exigência da titulação acadêmica de doutor – quando se tratar de 
provimento para área de conhecimento ou em localidade com grave carência de doutores, conforme 
§ 3º do artigo 8º da Lei nº 12.772/2012, por meio da presente resolução, fica aprovado que 
inicialmente não serão abertos concursos públicos de provas e títulos que não sejam para a classe 
de Adjunto A. Somente no caso de restarem desertas as inscrições ou não havendo candidatos com 
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inscrição deferida em número igual ou superior ao número de vagas oferecidas por Departamento 
de Ensino, tais deliberações estarão automaticamente autorizadas, com abertura de novo período de 
inscrições e alteração da titulação mínima exigida; emitir resolução de homologação do resultado 
final do concurso. 

 
VIII. À PROGRAD: conferir os componentes curriculares; 

 
IX. À PROGEPE: divulgar em sua página todas as etapas e documentos do concurso enviados 
pelos Departamentos de Ensino e pelas Decanias, além dos documentos produzidos por ela própria; 
conferir a disponibilidade da vaga e se há pontuação disponível no Banco de professor Equivalente 
– BPEq; consultar à PROGRAD sobre os componentes curriculares; designar a Comissão de 
Concurso Docente; definir o cronograma do concurso; publicar em D.O.U. o edital de abertura e os 
editais complementares, após elaboração conjunta com os Departamentos de Ensino; elaborar e 
publicar em D.O.U o edital de homologação do resultado final do concurso homologado pelo 
Consepe e a lista de ordem convocatória; realizar os procedimentos de confirmação da 
autodeclaração dos candidatos inscritos para concorrer às vagas reservadas; realizar a convocação e 
a admissão dos  candidatos classificados; elaborar e publicar em D.O.U o edital de prorrogação da 
validade do concurso; 

 
X. À PROAD: procedimentos para pagamento da Gratificação por Encargo de Curso ou 
Concurso – GECC e emitir relatório de pagamento de inscrição dos candidatos. 

 
 

XI. À UAPS DO CENTRO ACADÊMICO: autuar o processo eletrônico para abertura de 
concurso público de provas e títulos e encaminhá-lo para a Decania, que irá submetê-lo ao 
Conselho de Centro, assim como abrir os processos eletrônicos individuais de cada um dos 
candidatos aprovados após homologação do resultado pelo Conselho de Centro. 

 
Art. 4º Serão requisitos para ingresso nos cargos de docente da UNIRIO, por concurso 

público de provas e títulos, conforme a Lei nº 12.772/2012: 
 
I. Para a Carreira de Magistério Superior, o título de doutor na área definida no edital e o 
regime de trabalho de dedicação exclusiva ou 20 horas;  

a) Todos os editais de concurso público de provas e títulos da UNIRIO serão 
inicialmente publicados com o requisito da titulação de doutor, emitida por instituição reconhecida 
pelo MEC ou, em caso de diploma estrangeiro, revalidada por instituição pública brasileira. 
Somente se restarem desertas as inscrições ou não havendo candidatos com inscrição deferida em 
número igual ou superior ao de vagas, poderá ser aberto novo período de inscrições com titulação 
inferior, com diploma também reconhecido pelo MEC ou revalidado, dispensada a autorização do 
CONSEPE. 

b)  Caso não seja de interesse do Departamento de Ensino que o período de inscrições 
seja prorrogado para que o concurso tenha prosseguimento com titulação inferior à de doutor, nos 
moldes da alínea a do inciso I do art. 4º, este deve se manifestar no formulário de proposta de 
abertura e recomeçar os trâmites para o pedido de um novo concurso público; 
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c) A dispensa do regime de trabalho estabelecido no inciso I do art. 4º, com solicitação 
de carga horária de 40 horas, deverá ser justificada pelo Departamento de Ensino no formulário de 
proposta de abertura de concurso público de provas e títulos e submetida à aprovação do respectivo 
Conselho de Centro; 

 
II. Para o cargo de Professor Titular-Livre, título de doutor e dez anos de experiência ou de 
obtenção do referido título, ambos na área do concurso, e o regime de trabalho de dedicação 
exclusiva; 
 
Parágrafo único. O Departamento de Ensino poderá exigir outros requisitos, como títulos de 
graduação ou pós-graduação, de acordo com os interesses expostos na solicitação de abertura de 
edital. 
 
 Art. 5º O Edital de Abertura, elaborado pela PROGEPE e publicado integralmente no 
Diário Oficial da União (DOU) e no sítio oficial da PROGEPE/UNIRIO, estabelecerá as diretrizes 
gerais do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor do Magistério Superior e para 
Professor titular-livre, para fins de provimento em conjunto das vagas desocupadas dos 
Departamentos de Ensino da UNIRIO. 
 

Art. 6º São elementos essenciais do edital de abertura: 
I. A identificação da instituição realizadora do certame (UNIRIO) e da unidade organizacional 

que o promove (PROGEPE); 
 

II. O quantitativo de cargos a serem providos por Departamento de Ensino e área/subárea; 
 

III. O quantitativo de vagas reservadas às pessoas com deficiência, às pessoas pretas e pardas, 
indígenas e quilombolas; 

 
IV.  As orientações e procedimentos necessários para concorrer à reserva de vagas; 

 
V. A denominação do cargo, a classe de ingresso e a remuneração inicial, com a discriminação 
das parcelas que a compõem; 

 
VI. A descrição das atribuições do cargo de Professor do Magistério Superior ou Professor 
Titular-Livre; 

 
VII. O valor da taxa de inscrição; 
 
VIII. As regras de homologação do concurso; 

 
IX. O cadastro de reserva; 

 
X. A explicitação detalhada da metodologia para classificação no concurso público; 
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XI. Os procedimentos e documentos comprobatórios para investidura no cargo; 
 

XII. A fixação do prazo de validade do concurso e da possibilidade de sua prorrogação.  
 

Art. 7º O Edital complementar, elaborado por cada Departamento de Ensino em 
colaboração com a PROGEPE, estabelecerá diretrizes para a execução do certame de acordo com as 
especificidades da área/subárea/componentes curriculares relacionados ao cargo e deverá ser 
publicado integralmente no DOU, com antecedência mínima de 30 dias para a realização da 
primeira prova e divulgado, em seguida, no sítio oficial da PROGEPE/ UNIRIO. 
 

Art. 8º São elementos essenciais do edital complementar:                                                                                                                          
I. A identificação da instituição realizadora do certame (UNIRIO), da unidade organizacional 
que o promove (PROGEPE), da Decania que o gerencia e do Departamento de Ensino que o 
executa; 

 
II. As hipóteses e as orientações para a apresentação do requerimento de isenção da taxa de 
inscrição; 
 
III. A indicação dos endereços eletrônicos, dos horários e dos procedimentos para a inscrição e 
das formalidades para sua confirmação; 
 
IV. A indicação da documentação a ser apresentada no ato de inscrição e na data de realização 
das provas e do material de uso não permitido durante as mesmas; 

 

V. As hipóteses e as orientações para realização de provas com atendimento especializado; 
 

VI. Área de conhecimento/ subárea/ componentes curriculares (recomenda-se no mínimo três), 
constantes na matriz curricular do respectivo curso, para a qual é aberto o concurso;   

 
VII. Programa da área de conhecimento/ subárea/ componentes curriculares em concurso, 
aprovado pelo colegiado do Departamento competente, que ficará à disposição dos interessados no 
sítio da PROGEPE/ UNIRIO, durante todo o período de inscrição; 

 
VIII. A indicação das prováveis datas de realização das provas; 

 
IX. A quantidade de etapas do concurso público, com indicação das respectivas fases, seu caráter 
eliminatório e/ou classificatório; 
 
X. Enunciação dos critérios de avaliação da prova escrita; 

 
XI. A informação de que haverá gravação na hipótese de prova oral ou defesa de memorial; 

 
XII. As disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e 
conhecimento do resultado de recursos; 
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XIII. Os possíveis turnos de trabalho; 

 
XIV. A indicação do nível de escolaridade exigido para a posse no cargo; 

 
Parágrafo único.  Conforme Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, a escolaridade mínima será 
comprovada no ato de posse no cargo público, vedada a exigência de comprovação no ato de 
inscrição no concurso público ou em qualquer de suas etapas, ressalvado o disposto em legislação 
específica. 
 

Art. 10 A alteração de qualquer dispositivo do edital de abertura ou do edital 
complementar será publicada no Diário Oficial da União. 
 
 

Art. 11 A classificação dos candidatos aprovados acima do número de vagas 
disponibilizadas no edital de abertura lhes assegura a expectativa de direito de nomeação, ficando  
a caracterização deste ato condicionada à observância da legislação pertinente, à disponibilidade 
de vaga pelo Ministério da Educação (MEC) ou gerada por vacância, a autorização pelos órgãos 
centrais de governo, quando couber, bem como a conveniência e interesse da Universidade, 
obedecendo criteriosamente à ordem classificatória do certame. 

 
 

CAPÍTULO II  
DAS INSCRIÇÕES 

 
Art. 12 O prazo para inscrição será determinado em edital complementar e seu início 

não poderá ultrapassar 50 (cinquenta) dias, contados da data da publicação do referido edital no 
Diário Oficial da União. 
 

Art. 13 No ato da inscrição, o candidato deverá: 
 

I. Formalizar o pedido de inscrição, que será feito exclusivamente por mensagem eletrônica, 
mediante preenchimento e envio de formulário disponibilizado no sítio da PROGEPE/ UNIRIO 
para o endereço eletrônico institucional do Departamento de Ensino, Escola, Instituto ou Decania 
referente à(s) vaga(s) ofertada(s);  

 
II. Anexar a seguinte documentação comprobatória, digitalizada em um único arquivo PDF, à 

mensagem eletrônica referida no inciso anterior, juntamente com o formulário preenchido:  
a) cópia da carteira de identidade ou de documento de identificação emitido pelos 

Conselhos Federais;  
b) no caso de candidato estrangeiro, passaporte, prova de que é portador de visto válido 

(permanente ou provisório, para efeitos somente de legalidade da estadia no país)  
c) link do currículo lattes (informado no corpo do e-mail). 
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§ 1º Não será permitido o critério de tempo mínimo de exercício ou de experiência profissional dos 
candidatos, tanto para a inscrição quanto para a prova de títulos, por afrontarem o princípio da 
isonomia, previsto no art. 5º da Constituição Federal, assim como a Jurisprudência do E. Supremo 
Tribunal Federal (ADI 3.443-0- MC/MA, RE-AgR 558.833/CE e MS 32.074/DF, dentre outros). 
 
§ 2º Não serão aceitos requerimentos de inscrição em data posterior ao término das inscrições, 
assim como arquivos PDF com documentação ilegível, rasurada, desfocada ou qualquer outra 
condição que não permita a identificação dos documentos exigidos. 
 
§ 3º A apresentação da documentação comprobatória dos títulos deverá ocorrer em data posterior à 
da inscrição no concurso e da prova escrita, conforme Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019. 
 

Art. 14 O deferimento da inscrição dependerá do parecer favorável do Departamento ao 
qual a área de conhecimento/ subárea/ componentes curriculares em concurso está vinculada, 
observando-se os requisitos do art. 13, inciso II. 

 
§ 1º O parecer do Departamento será emitido em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do fim do 
período das inscrições; 
 
§ 2º Em caso de indeferimento do pedido de inscrição pelo Departamento, este notificará, por 
correio eletrônico e pelo sítio institucional da PROGEPE/ UNIRIO, o interessado que, dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da divulgação do parecer, poderá recorrer à Decania do 
Centro; 

 
§ 3º A Decania terá 03 (três) dias úteis para analisar os pedidos de recursos. 

 
§ 4º É facultado ao Departamento de ensino o deferimento condicional das inscrições em casos de 
omissões sanáveis, que deverão ser supridas pelos candidatos interessados no prazo de 02 (dois) 
dias úteis.  

 
§ 5º As inscrições indeferidas serão canceladas, não sendo devolvida a taxa de inscrição. 
 

Art. 15 O Colegiado do Departamento de Ensino, em data a ser estabelecida em edital, 
divulgará lista com a relação das inscrições homologadas, de acordo com as seguintes situações: 
I - ampla concorrência - AC; 
II - pessoas com deficiência - PCD; 
III – pessoas pretas e pardas - PPP; 
IV – indígenas; 
V – quilombolas. 
 
§ 1º A divulgação da lista deverá indicar o nome completo do candidato e o número de CPF, que 
deverá ser descaracterizado com asteriscos nos 3 primeiros e 3 últimos números (ex.: 
***.XXX.XX*-**), conforme Guia de Boas Práticas da LGPD na UNIRIO. 
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§ 2º A lista dos candidatos cujas inscrições foram deferidas será divulgada no sítio eletrônico da 
PROGEPE/ UNIRIO. 
 

Art. 16 O concurso deverá iniciar-se dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da Portaria de nomeação da Comissão Examinadora pela Decania. 
 

Art. 17 Farão jus à isenção da taxa de inscrição no concurso público, em conformidade 
com a Lei nº 13.656/2018, os candidatos que se enquadrarem em uma das situações abaixo: 

 
I. Que pertençam à família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do 
Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário mínimo 
nacional; 

 
II. Que sejam cadastrados como doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo 
Ministério da Saúde. 

 
 

CAPÍTULO III 
DA RESERVA DE VAGAS 

 
Art. 18 Haverá reserva de vagas nos concursos públicos de provas e títulos regidos por 

esta Resolução, nos termos do Decreto n° 9.508, de 24 de setembro de 2018, alterado pelo Decreto 
nº 12.533, de 25 de junho de 2025, Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 27 de 
junho de 2025 da Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025, do Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 
2025 e da Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 27 de junho de 
2025. 
 
§ 1° Para fins desta Resolução, entendem-se como pessoas com deficiência, e como candidatos 
pretos e pardos, indígenas, quilombolas ou quaisquer outros grupos beneficiários de reserva de 
vagas, aqueles definidos pela norma federal aplicável. 

 
§ 2° A reserva de vagas será aplicada no total de vagas oferecidas no Edital de Abertura, 
independentemente de cargo, localidade ou área/ subárea/ Departamento de Ensino. 
 
§ 3° Para a aplicação da reserva de vagas prevista neste artigo, a PROGEPE deverá reunir as vagas 
docentes desocupadas e realizar publicação de edital de abertura único, agregando as vagas de 
todos os Departamentos de Ensino, no mínimo, uma vez por ano. 
 
§ 4° Aos Departamentos de Ensino é assegurada a possibilidade de realização de processo seletivo 
simplificado para professor substituto, em caso de necessidade justificada, no período de reunião 
das vagas. O respectivo tempo de contratação do professor selecionado será avaliado pela 
PROGEPE. 
 
§ 5° Os percentuais mínimos de reserva serão observados na hipótese de aproveitamento de vagas 
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remanescentes e na formação de cadastro de reserva. 
 
§ 6º Somente poderão concorrer às vagas reservadas os candidatos que fizerem essa opção no 
momento da inscrição, conforme estabelecido no edital. 
 

Art. 19 Serão reservadas às pessoas com deficiência 5% (cinco por cento) do total das 
vagas reunidas e previstas em edital e das que vierem a ocorrer durante o prazo de validade do 
certame. 

 
§ 1ºCaso a aplicação do percentual previsto no caput resulte em número fracionado, este será 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, respeitado o limite máximo de 20% (vinte por 
cento) na reserva de vagas para pessoas com deficiência, conforme § 2° do art. 5° da Lei n° 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 
 
§ 2º Na hipótese de não haver pessoas candidatas com deficiência em número suficiente para 
ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência. 

 
Art. 20 Serão reservadas às pessoas pretas e pardas 25% (vinte e cinco por cento) do 

total das vagas reunidas e previstas em edital e das que vierem a ocorrer durante o prazo de 
validade do certame. 
 

Art. 21 Serão reservadas às pessoas indígenas 3% (três por cento) do total das vagas 
reunidas e previstas em edital e das que vierem a ocorrer durante o prazo de validade do certame. 

 
Art. 22 Serão reservadas às pessoas quilombolas 2% (dois por cento) do total das vagas 

reunidas e previstas em edital e das que vierem a ocorrer durante o prazo de validade do certame. 
 

   Art. 23 Caso a aplicação dos percentuais previstos nos arts. 20, 21 e 22, resulte em 
número fracionado, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de 
fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente 
inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

 
§ 1º Na hipótese de não haver pessoas candidatas quilombolas em número suficiente para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para as pessoas indígenas. 

 
§ 2º Na hipótese de não haver pessoas candidatas indígenas em número suficiente para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para as pessoas quilombolas. 

 
§ 3º Na hipótese de não haver pessoas candidatas indígenas ou quilombolas em número suficiente 
para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para as pessoas pretas e 
pardas e, por último, para a ampla concorrência. 

 
§ 4º Na hipótese de não haver pessoas candidatas aprovadas em número suficiente para o 
preenchimento das vagas em ampla concorrência, as vagas remanescentes serão revertidas para 
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pessoas candidatas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, observada a proporcionalidade 
prevista nos arts. 20, 21 e 22 desta Resolução. 

 
§ 5° Não havendo candidatos aprovados para ocupar as vagas reservadas, estas serão revertidas 
para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação. 

 
§ 6° Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas disputarão, concomitantemente, 
às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no certame, e se 
aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência no edital, não serão 
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

 
Art. 24 As pessoas que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e 

pardas, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, e 
satisfizerem as condições de habilitação estabelecidas em edital, deverão se submeter ao 
procedimento de confirmação complementar à autodeclaração.  

 
§ 1º A convocação para o procedimento de confirmação complementar à autodeclaração indicará 
local, data e horário prováveis de realização do procedimento.  
 
§ 2º A pessoa que não comparecer ao procedimento de confirmação complementar à 
autodeclaração poderá prosseguir no concurso público pela ampla concorrência, desde que possua, 
em cada fase anterior do certame, pontuação suficiente para as fases seguintes.  
 
§ 3º Na hipótese de  não possuir pontuação suficiente para as fases seguintes, como previsto no §2º, 
a pessoa será eliminada do certame, dispensada a convocação suplementar de candidatos não 
habilitados. 
 
§ 4º O candidato será eliminado do certame no caso em que ficar constatado em processo 
administrativo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, a falsidade da autodeclaração, má-fé, 
fraude ou tentativa de fraude no procedimento de confirmação complementar à autodeclaração. 

 
Art. 25 O candidato inscrito como pessoa com deficiência será convocado para 

realização de avaliação por junta médica oficial acerca de seu enquadramento como tal, nos termos 
do Decreto n° 9.508, de 2018, alterado pelo Decreto nº 12.533, de 25 de junho de 2025 . 
 
Parágrafo Único. As pessoas que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, e 
satisfizerem as condições de habilitação estabelecidas em edital, deverão se submeter ao 
procedimento de avaliação biopsicossocial.  
 

Art. 26 Após o provimento de todas as vagas originalmente previstas no edital de 
abertura, a aplicação da reserva de vagas, no cadastro de reserva, também observará, 
obrigatoriamente, o Departamento de Ensino e a área de conhecimento em que se deu a vacância 
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ou o surgimento de nova vaga, dada a sua especificidade acadêmica. 

Parágrafo único. A reserva se aplicará ao total de vagas ofertadas durante toda a validade do 
concurso público, limitados aos percentuais de 5% para pessoas com deficiência, 25% para pretos e 
pardos, 3% para indígenas e 2% para quilombolas, conforme estabelecido nesta resolução. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DA COMISSÃO EXAMINADORA E DA COMISSÃO DE RECURSOS 

 
 

Art. 27 O julgamento do concurso caberá a uma Comissão Examinadora, aprovada em 
Colegiado do Departamento, constituída por 03 (três) docentes/pesquisadores como membros 
titulares, dentre eles, obrigatoriamente, entre 01 e 02 (dois) docentes/pesquisadores externos 
convidados de outras Instituições de Ensino Superior e de Pesquisa; e por, no mínimo, 02 (dois) 
docentes como membros suplentes, sendo, ao menos, 01 (um) docente externo. 
 
I. A Comissão Examinadora deverá, sempre que possível, incluir um Professor do Magistério 
Superior vinculado à área de conhecimento/ subárea/ componentes curriculares em concurso. Em 
casos excepcionais de dificuldade na composição da Comissão Examinadora, o Departamento 
deverá recorrer ao Conselho do Centro; 
 
II. ProfessoresEméritos e Professores aposentados da UNIRIO são obrigatoriamente 
considerados membros internos; 

 
III. O concurso para o cargo isolado de Titular-Livre será realizado por Comissão especial 
composta, no mínimo, por 75% (setenta e cinco por cento) de profissionais externos à UNIRIO, nos 
termos de ato do Ministro de Estado da Educação, conforme § 3º do art. 9º da Lei nº 12.772, de 
28/12/2012; 

 
IV. Os examinadores titulares e suplentes serão indicados pelo Colegiado do Departamento 
responsável pela área de conhecimento/subárea/componentes curricularesem concurso e deverão 
ser, no mínimo, Professores Adjuntos, com o título de Doutor; 
 

V. No caso dos Departamentos de Ensino que não preencham as condições do inciso IV, poderá 
ser convidada pessoa de alta qualificação na área de conhecimento/subárea/componentes 
curriculares em concurso, desde que seja, como tal, reconhecida mediante parecer favorável do 
respectivo Colegiado e aprovado pelo Conselho do Centro; 
 
VI. Cabe à Decania do Centro Acadêmico ao qual se vincula o concurso designar os membros 
indicados pelo Departamento de Ensino para a composição da Comissão Examinadora e da 
Comissão de Recursos, mediante elaboração e emissão de Portaria, na qual constará a indicação de 
quem será o seu Presidente; 
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VII. Em qualquer fase do concurso, os examinadores titulares que faltarem serão substituídos 
pelos respectivos suplentes. 
 
VIII. Para a composição da Comissão Examinadora recomenda-se que seja observado o princípio 
da representatividade e pluralidade de gênero e de cor, de forma a fomentar a diversidade nas 
instâncias institucionais da UNIRIO. 
 

Art. 28 É vedada a participação na Comissão Examinadora dos docentes que se 
encontrem nas seguintes situações: 
 
I. Seja ou tenha sido cônjuge ou companheiro de candidato ou de outro componente da 
comissão; 
 

II. Tenham parentesco, até o terceiro grau, inclusive, em linha reta ou colateral, com qualquer 
dos candidatos inscritos; 

 
III. Tenham sido orientadores de candidato inscrito no concurso em trabalhos de conclusão de 
curso, em Programas de Pós-Graduação (stricto e lato sensu) e supervisor de pós-doutorado, até 05 
(cinco) anos anteriores à data do certame; 

 
IV. Tenham publicado obra acadêmica (coautoria de livros, artigos, patentes, entre outros), em 
conjunto com candidato inscrito no concurso até 05 (cinco) anos anteriores à data do certame; 
 
V. Tenham amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os 
respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau; 
 

VI. Esteja em litígio judicial ou administrativo com candidato ou respectivo cônjuge ou 
companheiro. 
 
§ 1º Os membros da Comissão Examinadora deverão assinar termo de ciência e responsabilidade 
quanto às vedações previstas no art. 28, comprometendo-se a comunicar à Decania do Centro 
Acadêmico, caso incorram em qualquer hipótese de impedimento, abstendo-se de atuar; 
 
§ 2º A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos 
disciplinares. 
 
§ 3º O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo 
(Lei nº 9.784, de 29/01/1999, art. 21).  
 

Art. 29 A composição da Comissão Examinadora, o local, o dia e a hora de sua 
instalação para o início do processo do concurso serão anunciados aos candidatos inscritos com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por meio de mensagem 
eletrônicae pelo sítio eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO.  
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Art. 30 Após a divulgação da composição da Comissão Examinadora, o candidato 
inscrito poderá, mediante representação fundamentada e dirigida à Decania, solicitar impugnação 
de um ou mais membros da comissão, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da divulgação. 

 
Parágrafo único. Em caso de impugnação de um ou mais membros da Comissão Examinadora, o 
Colegiado do Departamento deverá, no prazo de 03 (três) dias úteis, fazer nova indicação, aprová-
la junto ao Conselho de Centro e divulgá-la aos candidatos. 
 

Art. 31 A instalação dos trabalhos e as provas serão realizadas sempre na presença de 3 
(três) membros efetivos da Comissão Examinadora.  
 

Art. 32 A presidência da Comissão Examinadora caberá a um membro interno, 
enquanto o secretário será escolhido pela própria, dentre seus membros. 

 
Art. 33 A Comissão de Recursos será aprovada  no Colegiado do Departamento e será 

constituída por, no mínimo, 03 (três) docentes/pesquisadoresda área de conhecimento/ 
subárea/componentes curriculares em concurso, estando sujeita aos mesmos critérios do inciso IV 
do art. 27, assim como às mesmas vedações elencadas no art. 28.  
 
§ 1° O julgamento dos recursos em relação à nota atribuída às provas caberá, exclusivamente, à 
própria Comissão Examinadora. 
 
§ 2° À Comissão de Recursos caberá a avaliação quanto ao cumprimento do edital, tais como a 
observância de suas normas, prazos, procedimentos, conteúdo programático e etc. 
 
§ 3° A Comissão de Recursos constará em item separado na Portaria de Comissão Examinadora, 
estabelecida no art. 27, inciso VI, e estará sujeita aos mesmos procedimentos e prazos de 
impugnação, conforme disposto no art. 30 e seu respectivo parágrafo único. 
 
§ 4º Não poderão participar da Comissão de Recursos os membros da Comissão Examinadora. 
 

CAPÍTULO V 
DAS PROVAS 

 
Art. 34 Os concursos para Professor do Magistério Superior abrangerão as seguintes 

provas: prova escrita, prova didática, prova prática (quando  couber) e prova de títulos (com defesa 
de memorial facultativa).  

 
Art. 35 Os concursos para o cargo isolado de Professor Titular-Livre do Magistério 

Superior abrangerão as seguintes provas: prova escrita, prova didática, prova prática (quando 
couber) e prova de títulos (com obrigatoriedade de defesa de memorial, conforme § 2º do art. 9º da 
Lei nº 12.772, de 28/12/2012). 

 
Art. 36 As provas previstas nos arts. 34 e 35 seguirão as seguintes orientações: 
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§ 1º DA PROVA ESCRITA 
 
I. A prova escrita terá caráter eliminatório e classificatório.  
 
II. Os candidatos deverão ser identificados na prova escrita pelo número de inscrição do 
concurso público ; 
 
III. O candidato que assinar a prova ou identificar-se por meio distinto ao do citado no inciso II 
será desclassificado; 
 
IV. A prova escrita versará sobre um ou mais temas do programa da área de conhecimento/ 
subárea/ componentes curriculares em concurso, visando a evidenciar os conhecimentos 
atualizados do candidato sobre o assunto; 

 
V. O tema da prova escrita será sorteado de uma lista de, no mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 
10 (dez) pontos, elaborada pela Comissão Examinadora a partir do programa da área de 
conhecimento/ subárea/ componentes curriculares em concurso; 
 
VI. O sorteio de ponto para a prova escrita será procedido pelo presidente da Comissão 
Examinadora, na hora de sua realização. No caso de sorteio remoto, este será realizado em sessão 
pública gravada, em data e hora fixada pela Comissão Examinadora e também será procedido pelo 
seu Presidente; 
 
VII. A critério da Comissão Examinadora, poderá ser permitida a consulta, desde que os 
candidatos sejam comunicados no prazo de 03 (três) dias úteis antes da prova; 
 

VIII. O candidato terá até 04 (quatro) horas para redigi-la, de acordo com o critério estabelecido no 
inciso VII, previamente estabelecido pela Comissão Examinadora e anunciado aos candidatos; 

 
IX. A prova escrita deverá ser paginada e, após a sua entrega pelos candidatos, será depositada 
em envelope lacrado e rubricado pelos integrantes da Comissão Examinadora e pelos próprios 
candidatos; 

 
X. A divulgação pública das provas escritas dos candidatos será realizada pelo Departamento de 
Ensino, no sítio eletrônico da PROGEPE/UNIRIO antes da atribuição de notas pela Comissão 
Examinadora. 
 

XI. Cada examinador registrará grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) a cada candidato, sendo as notas 
observadas até décimos, sem arredondamento, levando em consideração o disposto no inciso IV 
deste artigo e os critérios de avaliação divulgados no edital;  
 
XII. O candidato deverá obter média aritmética mínima igual a 7,0 (sete) para estar apto para a 
próxima fase a aprovação; 
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XIII. As notas serão registradas em fichas individuais pelos examinadores, para cada prova escrita, 
ambas (provas e fichas) identificadas somente pelo número de inscrição de cada candidato. As 
fichas com as notas serão colocadas em envelopes individuais, lacrados e rubricados por todos os 
membros da Comissão Examinadora, permanecendo guardados sob a responsabilidade do 
presidente da banca até a apuração da média final do resultado preliminar do concurso; 
 
XIV. O mapa de notas  deverá ser publicado, com a divulgação das notas de cada avaliador, no 
sítio eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO, assim como o resultado preliminar, utilizando os termos 
apto ou não apto para a continuação do processo. 
 
§ 2º DA PROVA DIDÁTICA 
 
I. A prova didática terá caráter classificatório e visa a demonstrar a capacidade do candidato de 
expor seus conhecimentos de maneira clara e organizada; 
 
II. A prova didática consistirá na apresentação oral de tema sorteado, com 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência em relação ao início da aula a ser ministrada, para todos os candidatos 
considerados aptos conforme inciso XIII do § 1º do art. 36, de lista de 05 (cinco) até 10 (dez) 
pontos, elaborada pela Comissão Examinadora a partir do programa da área de conhecimento/ 
subárea/componentes curriculares em concurso; 

 
III. A realização da prova pelos candidatos far-se-á obedecendo à ordem de inscrição dos 
mesmos no concurso, permitida sua divisão em grupos para provas em dias diferentes, sempre com 
pontos sorteados na forma do inciso II deste parágrafo; 

 
IV. A prova didática, realizada em sessão pública e gravada para efeito de registro, avaliação e 
recurso, terá duração de até 60 (sessenta) minutos, sendo vedada a sua assistência pelos demais 
candidatos; 

 
V. Antes do início da prova didática, cada candidato entregará à Comissão Examinadora seu 
plano de aula, com cópia para todos os seus 03 (três) membros; 

 
VI. Concluída a exposição da prova didática, cada examinador registrará grau de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez) a cada candidato, sendo as notas observadas até décimos, sem arredondamento, levando em 
consideração o plano de aula, o nível, o conteúdo, a qualidade da exposição, a utilização do tempo 
de aula e a propriedade no uso dos recursos auxiliares de apresentação. As notas de cada avaliador 
serão divulgadas no sítio eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO; 
 
§ 3º DA PROVA PRÁTICA (quando couber) 
 
I. A prova prática poderá ter caráter eliminatório e classificatório ou somente classificatório, a 
critério do Departamento de Ensino, e só será exigida para a área de conhecimento/subárea/ 
componentes curriculares que ministre ensino prático, com programa aprovado na forma do art. 8º, 
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inciso VII, sendo especificada no edital do concurso; 
 

II. As provas de conhecimentos práticos específicos indicarão os instrumentos, os aparelhos ou 
as técnicas a serem utilizadas, bem como a metodologia de aferição para avaliação dos candidatos 
considerados aptos conforme inciso XIII do § 1º do art. 36; 

 
III. A prova prática, realizada em sessão pública e gravada para efeito de registro, avaliação e 
recurso, terá duração de até 60 (sessenta) minutos, sendo vedada a sua assistência pelos demais 
candidatos; 

 
IV. Uma lista de 05 (cinco) a 10 (dez) pontos será elaborada pela Comissão Examinadora, para 
sorteio a partir do programa da área de conhecimento/subárea/componentes curriculares em 
concurso e, sempre que possível, comum a todos os candidatos aptos para a etapa; 

 
V. A duração da prova e a apresentação de um relatório sucinto do candidato sobre a prova 
ficarão, quando couber, a critério da Comissão Examinadora; 
 
VI. Cabe à Comissão Examinadora marcar o início da execução da prova e arguir o candidato 
sobre o assunto, quando julgar necessário; 

 
VII. Concluída a leitura do relatório da prova prática pelo candidato, cada examinador registrará 
grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) ao mesmo, sendo as notas observadas até décimos, sem 
arredondamento, levando em consideração a capacidade técnica, o planejamento e a execução da 
demonstração e o poder de síntese no relatório final. As notas de cada avaliador serão divulgadas 
no sítio eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO; 
 
§ 4º DA PROVA DE TÍTULOS 
 
I. A prova de títulos terá caráter classificatório e, de acordo com o Decreto nº 9.739, de 28 de 
março de 2019, será realizada como etapa posterior à prova escrita, somente apresentando os títulos 
os candidatos considerados aptos conforme inciso XIII do § 1º do art. 36; 
 
II. A documentação comprobatória para a prova de títulos deverá ser remetida exclusivamente 
por mensagem eletrônica, para o endereço eletrônico institucional do Departamento de Ensino, 
anexada e digitalizada em um único arquivo PDF. Dentre outros documentos que possam vir a ser 
exigidos no edital, os candidatos deverão enviar:  

a) currículolattes e respectivos documentos comprobatórios das atividades nele 
informadas; 

b) documentos comprobatórios de demais atividades acadêmicas, técnico-científicas,   
artísticas, culturais e realizações profissionais não inseridas no currículo lattes; 

c) histórico escolar de graduação e demais níveis de titularidade (de acordo com a 
etapa de formação corrente do candidato), expedido por instituição oficial reconhecida e que esteja 
relacionado, ou afim, à área de conhecimento/subárea/componentes curriculares em concurso; 

d) no caso de mestrado ou doutorado em andamento, declaração do respectivo 
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programa de pós-graduação com previsão de data de defesa de dissertação ou tese; 
 

III. A apreciação dos títulos obedecerá a uma escala de valores específica à classe docente para 
qual se realiza o concurso, estabelecida no edital (BAREMA); 

 
IV. É vedada a apreciação e a consequente pontuação dos títulos listados como pré-requisito para 
exercício do cargo no edital. 

 
V. Cada examinador atribuirá, após a conclusão da apreciação dos títulos de cada candidato, 
grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) a cada candidato, sendo a pontuação observada até décimos, sem 
arredondamento. A pontuação final será divulgada no sítio eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO, caso 
não haja defesa de memorial; 
 
§ 5º DEFESA DE MEMORIAL (quando couber) 

 
I. Caso haja interesse do Departamento de Ensino que o candidato defenda seu memorial, essa 

etapa deverá ficar estabelecida no edital do concurso; 
 

II. A Comissão Examinadora divulgará, no sítio eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO, listagem 
com os horários de início e de término da defesa de memorial de cada candidato; 
 

III. A defesa de memorial, caso seja opção do Departamento de Ensino, será realizada em sessão 
pública e gravada para efeito de registro, avaliação e recurso perante a Comissão Examinadora; 
 

IV. A defesa de memorial terá duração máxima de 60 (sessenta) minutos, sendo até 30 (trinta) 
minutos para apresentação por parte do candidato e até 30 (trinta) minutos de arguição pela banca; 
 
V. O memorial consistirá na descrição e análise das atividades de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas pelo candidato, de forma discursiva e circunstanciada, incluindo sua produção 
científica e outras atividades profissionais, individuais ou em equipe, relacionadas à área de 
conhecimento em exame e destina-se a avaliar a trajetória, conhecimentos e habilidades do 
candidato em relação à área de conhecimento em exame; 
 
VI. Todos os candidatos serão submetidos à arguição pela Comissão Examinadora; 

 
VII. Havendo defesa de memorial,  após arguição de cada candidato, a Comissão Examinadora lhes 
atribuirá grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), sendo as notas observadas até décimos, sem 
arredondamento, conforme avaliação realizada de modo independente por cada um dos 
examinadores, e mediante o preenchimento de ficha de avaliação individual formulada pelo 
Departamento de Ensino.  
 
VIII. Havendo defesa de memorial, a pontuação final obtida pelos candidatos na prova de títulos 
será a média aritmética dos pontos atribuídos à titulação pela escala de valores específica – Barema 
– estabelecida no edital e da nota da defesa de memorial. A pontuação final será divulgada no sítio 
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eletrônico da PROGEPE/ UNIRIO. 
 

Art. 37 O grau conferido a qualquer prova (escrita, didática, de títulos e defesa de 
memorial) será o resultado da média aritmética das  notas atribuídas por cada membro da Comissão 
Examinadora, observadas até décimos, sem arredondamento. Encerrada cada prova, a Comissão 
Examinadora lavrará a respectiva ata pelo Secretário. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DO JULGAMENTO FINAL 

 
Art. 38 Encerrada a fase de provas, a Comissão Examinadora de cada área/subárea de 

conhecimento divulgará na página da PROGEPE, o mapa de notas das provas, com as notas 
atribuídas por cada membro da comissão em cada prova realizada durante o certame e a média 
aritmética final obtida por cada candidato. 
 

§1º Serão classificados os(as) candidatos(as) que alcançarem média aritmética final 
igual ou superior a 7,0 (sete), considerada até a primeira casa decimal, sem arredondamentos, e 
desclassificados os(as) demais candidatos(as). 

 
§2º O mapa de notas listará os(as) candidatos(as) classificados(as) e 

desclassificados(as) em ordem alfabética, identificados por nome completo, CPF descaracterizado 
(ex.: xxx.123.45x-xx) e pelo tipo de vaga que optaram por concorrer. 
 

Art. 39 A partir dos resultados detalhados no mapa de notas das provas, a Comissão 
Examinadora de cada área/subárea divulgará o resultado preliminar dos classificados, na página 
da PROGEPE, contendo a listagem de candidatos que obtiveram média final igual ou superior a 7,0 
(sete), em ordem alfabética, com o tipo de vaga que o candidato optou concorrer. 
 
Parágrafo Único. Em caso de empate nas médias finais obtidas, a Comissão Examinadora utilizará, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate: 

 
I. Maior idade, se o candidato tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos até o último dia 

da inscrição, conforme a Lei nº 10.741/2003; 
II. Maior média na prova didática;  

III. Maior média na prova escrita; 
IV. Maior média na prova prática (quando couber); 
V. Maior média na prova de títulos. 

 
Art. 40 O resultado final do concurso consistirá em listas de aprovados definidas pela 

combinação do resultado preliminar dos classificados, divulgado pelas Comissões Examinadoras 
de cada área/subárea de conhecimento, com os resultados dos procedimentos de verificação da 
autodeclaração de pessoas com deficiência, pessoas pretas e pardas, indígenas, quilombolas e de 
possíveis futuros grupos beneficiários de ações afirmativas. 
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§ 1º Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência (PCD) ou 
pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas (PPPIQ), se aprovados no concurso, figurarão em 
lista específica e também na lista da ampla concorrência. 

 
§2º Os candidatos PCD e PPPIQque forem aprovados dentro do número de vagas oferecidas para 
ampla concorrência no edital não serão selecionados para ocupar as vagas reservadas. 

 
§ 3º A formação da lista de aprovados obedecerá ao disposto no Anexo I do Decreto n° 9.739, de 
28 de março de 2019, conforme Anexos I e II desta Resolução, respectivamente, e contemplará 
tanto as vagas para provimento imediato quanto para o cadastro de reserva. 
 
§ 4º Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o Anexo I, 
ainda que tenham atingido a média mínima, estarão automaticamente reprovados no concurso 
público, conforme art. 39, § 1º do Decreto nº 9.739, de 28/03/2019. 
 
§ 5º O resultado final do certame será divulgado na página da PROGEPE em cinco listas de 
aprovados, contendo: 
I. na primeira, todos candidatos aprovados, tanto os inscritos na ampla concorrência quanto os 

optantes pela reserva de vagas para PPPIQ’s e PCD’s, em ordem decrescente de pontuação, 
conforme apresentada pelas Comissões examinadoras de cada área/subárea de conhecimento; 

II. na segunda, somente candidatos aprovados optantes pela reserva de vagas para PCD, em ordem 
decrescente de pontuação; 

III. na terceira, somente candidatos aprovados optantes pela reserva de vagas para PPP, aprovados 
em ordem decrescente de pontuação; 

IV. na quarta, somente candidatos aprovados optantes pela reserva de vagas para indígenas, 
aprovados em ordem decrescente de pontuação; 

V. na quinta, somente candidatos aprovados optantes pela reserva de vagas para quilombolas, 
aprovados em ordem decrescente de pontuação. 

 
Art. 41 A aprovação do resultado final do concurso público de provas e títulos será 

realizada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), mediante a expedição da 
respectiva resolução. Ressalva-se que o resultado somente poderá ser rejeitado por decisão de 2/3 
(dois terços) dos membros do colegiado. 
 

Art. 42 Após a aprovação pelo CONSEPE, a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 
publicará edital homologando o resultado do concurso no Diário Oficial da União e no sítio 
eletrônico da PROGEPE/UNIRIO. 

 
Parágrafo único. A homologação do resultado final do certame será em edital único, 
contemplando todas as vagas das distintas áreas/subáreas de conhecimento, para fins de aplicação 
das porcentagens das cotas para pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas e pessoas com 
deficiência.  
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Art. 43 A lista da ordem convocatória dos candidatos será elaborada pela PROGEPE e 
divulgada no Diário Oficial da União, utilizando-se os critérios da alternância e proporcionalidade 
entre candidatos da ampla concorrência e da reserva de vagas. 

 
§ 1º As áreas/subáreas de conhecimento sujeitas à reserva de vagas para candidatos com deficiência 
ou pretos e pardos, indígenas e quilombolas serão definidas após a apuração das notas, de acordo 
com as áreas de inscrição dos optantes aprovados, na ordem de classificação divulgada em cada 
lista específica, conforme § 5º do art. 40 desta Resolução. 
 
§ 2º Quando o número de candidatos cotistas aprovados ultrapassar o número total de vagas 
reservadas previstas no edital, serão selecionados aqueles que obtiverem a maior média final na lista 
específica de cada opção de reserva definida no § 5º do art. 40 desta Resolução, até o limite máximo 
de 25% das vagas para PPP, 3% para indígenas, 2% para quilombolas e 5% para PCD. 

 
§ 3º Em caso de empate entre candidatos aprovados pretos e pardos, indígenas, quilombolas ou 
PCD concorrentes na mesma área/subárea de conhecimento, terá preferência, sucessivamente, o 
aprovado com: 

 
I. Maior idade, se o candidato tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos até o último dia 

da inscrição, conforme a Lei nº 10.741/2003; 
II. Maior média na prova didática;  

III. Maior média na prova escrita; 
IV. Maior média na prova prática (quando couber); 
V. Maior média na prova de títulos. 

 
§ 4º Em caso de empate entre candidatos aprovados pretos e pardos, indígenas, quilombolas ou 
PCD concorrentes a áreas de conhecimento distintas, o desempate para classificação na lista geral 
acontecerá por um escore dado pela divisão entre a média obtida pelo candidato e a maior média 
obtida em sua área/subárea de conhecimento, calculado com três casas decimais. 

 
 Art. 44 Em caso de surgimento de nova vaga ou vacância, a convocação de candidato 

do cadastro de reserva também utilizará os critérios de alternância e proporcionalidade entre os 
aprovados da ampla concorrência e das reservas de vagas. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DOS RECURSOS 

 
Art. 45 Caberá recurso, devidamente fundamentado: 

 
I. Do indeferimento da inscrição, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de divulgação 
do  resultado da análise e homologação das inscrições no sítio da PROGEPE/UNIRIO; 
II. Do resultado da prova escrita, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de  divulgação  
do resultado da prova escrita no sítio da PROGEPE/UNIRIO; 
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III. Do resultado da prova prática, somente nos casos em que o Departamento de Ensino optar 
por esta ter caráter classificatório e eliminatório, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da data 
de  divulgação  do resultado da prova prática no sítio da PROGEPE/UNIRIO; 
IV. Do resultado preliminar do concurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
divulgação na página da PROGEPE. 
V. Do resultado dos procedimentos de autodeclaração para fins de reserva de vagas (pessoas 
com deficiência, pretos e pardos, indígenas e quilombolas), no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar 
da data de  divulgação  dos respectivos resultados no sítio da PROGEPE/UNIRIO. 
VI. Do resultado final do concurso público, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
sua divulgação na página da PROGEPE. 
 
§ 1º Os recursos constantes do art. 45 referentes aos incisos I, II, III, IV e VI deverão ser 
registrados por mensagem eletrônica, através do endereço eletrônico das Decanias às quais estão 
subordinados os Departamentos de Ensino realizadores do concurso; já os do inciso V deverão ser 
registrados por mensagem eletrônica, através do endereço eletrônico da PROGEPE especificado 
em edital.  Em todos os casos, o prazo para a resposta dos recursos será de até 05 (cinco) dias 
úteis. 
 
§ 2º As provas serão iniciadas após o decurso do prazo estabelecido no inciso I e, em havendo 
recursos, após seus julgamentos definitivos. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

  
Art. 46 A UNIRIO reservará 27 (vinte e sete) vagas para candidatos pretos e pardos (PPP) 

nos seus concursos para Professor do Magistério Superior, objetivando corrigir as distorções 
referentes ao acesso da população negra a cargos públicos e reiterar seu compromisso com as ações 
afirmativas, concretizando a reparação histórica das desigualdades de oportunidades. As 27 vagas 
consideram a não aplicação da Lei de Cotas (Lei nº 12.990/2014) nos editais publicados entre 
setembro de 2014 e maio de 2023 (data da Resolução SCS nº 5.670/2023). 
 

Art. 47 A UNIRIO reservará 35% (trinta e cinco por cento) das vagas totais para candidatos 
pretos e pardos (PPP) nos editais subsequentes de concursos públicos para Professor do Magistério 
Superior. Essa reserva será mantida até que se atinja o número total de vagas indicado no Art. 46. 
 
Parágrafo Único. O percentual de 35% já inclui a reserva obrigatória de 25% estabelecida na Lei nº 
15.142/2025, no Decreto nº 12.536/2025 e na Instrução Normativa conjunta MGI/MIR/MPI nº 
261/2025. O adicional de 10% visa exclusivamente alcançar as 27 vagas de reparação histórica.  
 
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 48 Qualquer cidadão, seja pessoa física ou jurídica, tem legitimidade para 
impugnar o Edital de abertura e os Editais Complementares por irregularidades, bem como para 
solicitar esclarecimentos, independentemente de inscrição no certame. 

 
Art. 49 O pedido deverá ser encaminhado, com fundamentação clara e objetiva, por 

meio eletrônico (mediante o preenchimento de formulário próprio enviado para o e‑mail 
institucional divulgado no respectivo Edital), em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à publicação do Edital no Diário Oficial da União e no site da 
UNIRIO. 

 
Art. 50 Na contagem do prazo, exclui-se o dia da publicação e consideram-se apenas os 

dias de expediente oficial da Universidade. 
 
Art. 51 A PROGEPE designará  uma Comissão de Concurso Docente, composta por 4 

(quatro) membros, um  servidor da PROGEPE, um indicado pelo Núcleo de Estudos 
Afrobrasileiros e Indígenas (NEABI), um indicado pelo Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) 
e um docente da Escola de Ciências Jurídicas do Centro de Ciências Jurídicas e Políticas (CCJP), 
que analisará o requerimento e terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do 
pedido, para emitir resposta fundamentada, vinculante a todos os candidatos e divulgada por meio 
dos canais oficiais da UNIRIO, observado o prazo máximo até o último dia útil anterior à 
realização da primeira etapa do certame. 

 
Art. 52 Caso a impugnação implique alteração significativa do Edital, haverá 

republicação, com reabertura de prazos, sem prejuízo dos direitos dos interessados. 
 
Art. 53 Caso não haja candidato inscrito ou, se ao término do concurso, nenhum 

candidato for aprovado, tal fato deverá ser comunicado imediatamente à Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas. 

 
Art. 54 Todas as publicações referentes ao concurso público serão divulgadasno sítio 

eletrônico da PROGEPE, sendo de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais, avisos e comunicados.  

 
Parágrafo único. O eventual envio de comunicação pessoal ao candidato por meio de correio 
eletrônico (e-mail) pelo Departamento de Ensino ou pela Banca Examinadora possui caráter 
meramente supletivo, não desobrigando o candidato do dever de acompanhar as publicações 
oficiais na página do certame. 

 
Art. 55 Preenchidas as vagas existentes por nomeação dos candidatos selecionados, o 

concurso terá seus efeitos válidos por 02 (dois) anos, a partir da homologação do resultado final, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.  
 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do concurso, na hipótese de surgimento de novas 
vagas, a nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e 
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proporcionalidade, devendo ser considerada a relação entre o número total de vagas, inclusive as 
que surgirem após a publicação do edital, e o número de vagas reservadas a pessoas negras, 
indígenas e quilombolas. 
 

Art. 56 A PROGEPE normatizará os procedimentos de confirmação complementar à 
autodeclaração. 
 

Art. 57 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso Docente, 
cabendo recurso à Reitoria. 

 
Art. 58 Esta Resolução revoga a de nº 5.670/2023. 

 
Art. 59 Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
 
 
 

José da Costa Filho 
 Reitor 

 
TDD: 020.01
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ANEXO I  
 

QUANTIDADE DE VAGAS X NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS                
(Decreto n° 9.739, de 28 de março de 2019) 

QUANTIDADE DE DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL POR CARGO 

NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS 
APROVADOS 

1 5 

2 9 

3 14 

4 18 

5 22 

6 25 

7 29 

8 32 

9 35 

10 38 

11 40 

12 42 

13 45 

14 47 

15 48 

16 50 

17 52 

18 53 

19 54 

20 56 

21 57 

22 ou 23 58 

24 59 
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25 a 29 60 

30 ou mais dobro da quantidade de vagas 

ANEXO II 
PROPORÇÃO ENTRE CANDIDATOS DA AMPLA CONCORRÊNCIA E DA RESERVA DE VAGAS 

TOTAL DE VAGAS/ 
CLASSIFICADOS 

VAGAS 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS RESERVADAS 
ÀS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

VAGAS 
RESERVADAS ÀS 

PESSOAS NEGRAS 

1 1 0 0 

2 2 0 0 

3 2 0 1 

4 3 0 1 

5 3 1 1 

6 4 1 1 

7 5 1 1 

8 5 1 2 

9 6 1 2 

10 7 1 2 

11 7 2 2 

12 8 2 2 

13 8 2 3 

14 9 2 3 

15 10 2 3 

16 11 2 3 

17 12 2 3 

18 12 2 4 

19 13 2 4 

20 14 2 4 

21 14 3 4 

22 15 3 4 

23 15 3 5 

24 16 3 5 

25 17 3 5 

26 18 3 5 

27 19 3 5 

28 19 3 6 

29 20 3 6 

30 21 3 6 

31 21 4 6 

32 22 4 6 

33 22 4 7 

34 23 4 7 

35 24 4 7 
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36 25 4 7 

37 26 4 7 

38 26 4 8 

39 27 4 8 

40 28 4 8 

TOTAL DE VAGAS/ 
CLASSIFICADOS (AS) 

VAGAS – AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

VAGAS RESERVADAS 
ÀS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

VAGAS 
RESERVADAS ÀS 

PESSOAS NEGRAS 

41 28 5 8 

42 29 5 8 

43 29 5 9 

44 30 5 9 

45 31 5 9 

46 32 5 9 

47 33 5 9 

48 33 5 10 

49 34 5 10 

50 35 5 10 

51 35 6 10 

52 36 6 10 

53 36 6 11 

54 37 6 11 

55 38 6 11 

56 39 6 11 

57 40 6 11 

58 40 6 12 

59 41 6 12 

60 42 6 12 

61 42 7 12 

62 43 7 12 

63 43 7 13 

64 44 7 13 

65 45 7 13 

66 46 7 13 

67 47 7 13 

68 47 7 14 

69 48 7 14 

70 49 7 14 

71 49 8 14 

72 50 8 14 

73 50 8 15 

74 51 8 15 
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75 52 8 15 

76 53 8 15 

77 54 8 15 

78 54 8 16 

79 55 8 16 

80 56 8 16 
 

ANEXO III 
ORDEM DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS CONFORME A DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DA 

PRIMEIRA VAGA DA ÁREA/SUBÁREA 

ORDEM DE OFERTA DA VAGA CANDIDATO 

1 Ampla concorrência 

2 Ampla concorrência 

3 Cotista Negro 

4 Ampla concorrência 

5 Cotista Pessoa com Deficiência 

6 Ampla concorrência 

7 Ampla concorrência 

8 Cotista Negro 

9 Ampla concorrência 

10 Ampla concorrência 

11 Ampla concorrência 

12 Ampla concorrência 

13 Cotista Negro 

14 Ampla concorrência 

15 Ampla concorrência 

16 Ampla concorrência 

17 Ampla concorrência 

18 Cotista Negro 

19 Ampla concorrência 

20 Ampla concorrência 

21 Ampla concorrência 

22 Ampla concorrência 

24 Ampla concorrência 

25 Cotista Pessoa com Deficiência 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 REITORIA

 
DESPACHO

23102.004494/2025-15

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2025. 

À Secretaria dos Conselhos Superiores:

 

Encaminho o presente processo, para inclusão na pauta de sessão do CONSEPE.

 

Atenciosamente,
 
 

José da Costa Filho
Reitor

Documento assinado eletronicamente por JOSE DA COSTA FILHO , Reitor, em 26/11/2025, às
12:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida nessa página informando o código verificador 0214584
e o código CRC EA423365.

________________________________________________________________________________
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